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Fundação da Sociedade 

A médicos, juristas de São Paulo foi en¬ 
viada, em Outubro de 1921, a seguinte: 

« Circular* : 

«Exrno. Snr.— Pensando em fundar, nesta 
Capital, uma «Sociedade de Medicina Legal e 
Criminologia» , o nome de V. Excia. forçosa¬ 
mente devia estar entre os daquelles cuja col- 
laboração consideramos indispensável ao nosso 
tentamen. Assim, temos a honra de convidai 
V. Excia., para tomar parte na reunião que 
com esse intento pretendemos realizar na pró¬ 
xima sexta-feira, 28 do corrente, ás 8 horas 
da noite, no salão do «INSTITUTO DE HY- 
GIENE» da Faculdade de Medicina e Cirurgia, 
ú Rua Brigadeiro Tobias N. 45.—São Paulo, 
20 de Outubro de 1921Alcantara Machado, 
Oscai Freire, Franco da Rocha, Plinio Barreto, 
Roberto Moieira, Armando Rodrigues». 

No dia 28 de Outubro de 1921, ás 8 horas da noite, 
realizou-se a sessào com a presença dos snrs.: 

Drs.: Alcantara Machado, Roberto Moreira, Ernesto 
Pujol, Renato de Toledo e Silva, João Passos, Ayres 
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Netto, Julio de Mesquita Filho, Raul Vieira de Carvalho, 
Oswaldo Portugal, Elpidio Veiga, Virgílio do Nascimento, 
Carlos de Camargo Tolomony, Alexandrino Pedroso, Ál¬ 
varo Britto, João Baptista de Souza, Paulo Américo Pas- 
salacqua, Mareio P. Munhoz, F. DelFApe, O. Pires de 
Campos, Cantidio de Moura Campos, Francisco Lyra, 
Potyguar Medeiros, Adolpho Mello, Américo Braziliense, 
Bueno de Miranda, Franklin Piza, Maria Rennotte, A. de 
Paula Santos, Everardo Bandeira de Mello, Accacio No¬ 
gueira, Francisco de Rezende, Pedro de Oliveira Ribeiro, 
Armando F. Soares Caiuby, Carlos Pimenta, Edmundo 
Xavier, Eduardo Maia Filho, J. Pereira Gomes, W. Belfort 
Mattos, Domingos Define, F. Borges Vieira, Macedo For¬ 
ja/,, Emilio Ribas, Synesio Pestana, J. Borges Filho, Fran¬ 
klin Moura Campos, Flaminio Favero, Oscar Freire, Ar¬ 
mando Rodrigues, Plinio Barreto, por si e pelo Dr. Brito 
Bastos, Washington Osorio de Oliveira, Abelardo Ver¬ 
gueiro Cesar e Moysés Marx. 

Mandaram adhesão, desculpando-se de não poder 
comparecer os snrs.: 

Drs.: Franco da Rocha — representado pelo dr. O. 
Freire, E. Vampré, Cândido Motta, Amando de Carvalho, 
Olympio Portugal, Sylvio Portugal, Ibrahirn Nobre, Brito 
Bastos, Deodato Wertheimer, Renato Granadeiro Guima¬ 
rães, Antonio Pereira Lima, Rebouças de Carvalho, Mar- 
rey Junior, Oscar Klotz. 

Apresentado pelos promotores da fundação da So¬ 
ciedade o projecto de Estatutos, depois de longamente 
discutido pelos drs. Ovidio Pires de Campos, Julio de 
Mesquita Filho, Ayres Netto, Álvaro Brito, Roberto Mo¬ 
reira e Alcantara Machado, foram approvados e procla¬ 
mados os Estatutos adeante transcriptos, os quaes, de ac- 
cordo com o disposto no art. 29.°, entraram immediata- 
mente em vigor. 

Approvados os Estatutos, o dr. Alcantara Machado, 
na qualidade de presidente da reunião, declarou installada 
a Sociedade, congratulando-se com os presentes e annun- 
ciou que se ia proceder á eleição da directoria para o 
anno social 1921-22. 

O dr. Ayres Netto propoz que a primeira directoria 
fosse acclamada, proposta essa que foi acceita com ap- 
plausos de toda a assembléa. 

Foram então acclamados, sob demorada salva de 
palmas: presidente, dr. Alcantara Machado; viçe-presi- 
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dente, dr. Franco da Rocha; secretario geral, dr. Oscar 
Freire; l.° secretario, dr. Roberto Moreira; 2.° secretario, 
dr. Armando Rodrigues; thesoureiro, dr. Plinio Barreto; 
redactores dos «Archivos», drs. João Baptista de Souza 
e Virgílio do Nascimento. 

Em seguida, o dr. Alcantara Machado agradeceu em 
seu nome e no de seus companheiros a confiança da as- 
sembléa, promettendo envidar todos os esforços por bem 
cumprir o honroso mandato e declarou empossada a pri¬ 
meira directoria da Sociedade, convidando os presentes 
para a sessão solenne de installação, que se realizaria 
no dia 15 de novembro de 1921. 
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Estatutos da Sociedade de Medicina 
Legal e Criminologia de São Paulo 

Approvados em sessão de 28 de Outubro de 1921 

Art. l.° — E’ creada, nesta Capital, onde terá séde 
e fôro juridico, sob a denominação de SOCIEDADE 
DE MEDICINA LEGAL E CRIMINOLOGIA DE 
S.PAULO, uma associação destinada a estudar todas 
as questões de medicina legal, criminologia e matérias 
affins e a promover a publicação de periódicos e mo- 
nographias, a convocação de congressos, a realização 
de conferencias, a organização de cursos e a execução de 
pesquisas scientificas sobre aquellas questões. 

Art. 2.° — A Sociedade compõe-se de socios titula¬ 
res, correspondentes, honorários e benemeritos. 

Art. 3.° — Somente poderá fazer parte da Sociedade 
como socio titular quem reunir as seguintes condições: 

á) sèr da nacionalidade brasileira; 

b ) ser diplomado em medicina ou direito r ou ma¬ 
triculado no ultimo anno de qualquer desses cursos, ou 
dedicar-se notoriamente aos estudos que constituem ob- 
jecto da Sociedade; 

c) residir na Capital do Estado; 

d) pedir por escripto a sua inscripçào ou ser pro¬ 
posto por tres socios titulares; 

e) ser acceito pela maioria dos socios titulares pre¬ 
sentes á sessão em que se discutir o requerimento ou 
proposta; 

f) assignar o termo de compromisso. 

§ 1.» — Serão considerados fundadores os que sub¬ 
screverem os presentes estatutos. 

§ 2.° — Serão considerados remidos os socios titu¬ 
lares que contribuírem desde logo com a quantia de 
500$000, ficando dispensados das mensalidades. 

Art. 4‘° — Socios correspondentes serão os brasilei¬ 
ros residentes fora da Capital do Estado ou os estran¬ 
geiros que satisfizerem as condições do art 3.° b, d, e e. 

Art. 5.° — Socio honorário será o brasileiro ou es¬ 
trangeiro de notoria reputação scientifica, apresentado em 
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•proposta motivada por 15 socios titulares no minimo e 
acceito por dois terços dos presentes á sessão. 

Art. 6.° — Socio benemerito será aquelle que pres¬ 
tar á Sociedade serviços de grande valia, guardando-se, 
quanto á proposta e acceitação, o disposto no artigo an¬ 
terior. 

Art. 7 0 — Cumpre ao socio titular: 

a) comparecer ás sessões; 

b) desempenhar os encargos que lhe forem com- 
mettidos pela assembléa ou pelo presidente: 

c) pagar a joia de 30$000 e a mensalidade .que 
fôr fixada annualmente pela assembléa geral, na sessão 
ide que trata o art. 22. 

Art. 8.° — São direitos do socio titular: 

a) votar e ser votado para os cargos da directoria; 

b) receber gratuitamente as publicações da So¬ 
ciedade ; 

c) ter ingresso na sede social e utilizar-se da bi- 
Motheca, na forma estabelecida pelo regimento interno; 

d) dirigir consultas á Sociedade sobre questões 
-scientificas. 

§ Unico. — Não gosará do direito a que se refere 
a letra a o socio titular que fôr ainda estudante de me¬ 
dicina ou direito. 

Art. 9.® — O socio correspondente pagará a joia de 
30$000, ficando isento do pagamemto de mensalidades e 
terá o direito de 

a) comparecer ás sessões e tomar parte nos tra¬ 
balhos; 

b) receber gratuitamente as publicações da So¬ 
ciedade ; 

c) frequentar a sede social e utilizar-se da biblio- 
theca; 

d) dirigir consultas scientificas á Sociedade. 

Art. 10.° — O socio honorário e o socio benemerito 
estão isentos de qualquer contribuição pecuniária, tendo 
os direitos estabelecidos nas alineas do artigo anterior. 

Art 11.° — Os socios não responderão subsidiaria- 
mente pelas obrigações contrahidas pela directoria ou por 
■qualquer de seus membros em nome da Sociedade. 
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Art. 12.° — Deixarão de fazer parte do quadro so¬ 
cial os socios que deixarem de comparecer a quinze ses- 
v sões consecutivas sem motivo justificado ou deixarem de 

pagar consecutivamente seis mensalidades. 

Art. 13.° — A Sociedade será administrada por uma 
directoria composta de presidente, vice-presidente, secre¬ 
tario geral, l.° e 2.° secretários e thesoureiro, directoria 
esta que será eleita em assembléa geral por escrutínio 
secreto e maioria absoluta de votos. 

§ l.° — o mandato da directoria durará um anno, 
salvo o do secretario geral, que durará tres annos. 

§ 2.° — Será permittida a reeleição. 

§ 3.° — Os cargos da directoria serão declarados va¬ 
gos quando os seus occupantes deixarem de comparecer 
a seis sessões ordinárias consecutivas sem motivo justi¬ 
ficado. 

Art. 14.° — São attribuições do presidente: 

a) representar activa e passivamente a Sociedade; 

b) convocar e presidir as reuniões da Sociedade; 

c) autorisar as despezas e os pagamentos; 

d) cumprir e fazer cumprir os presentes Estatutos 
e as resoluções da Sociedade; 

e) nomear as commissões scientificas que forem 
necessárias, salvo deliberação em contrario da maioria. 

Art. 15.° — Compete ao vice-presidente substituir o 
presidente em seus impedimentos. 

Art. 16.° — Incumbe ao secretario geral: 

a) substituir o vice-presidente; 

b) organisar, sob a direcção do presidente, os tra¬ 
balhos scientificos da Sociedade, preparando a ordem do 
dia das sessões e promovendo a realização de conferen¬ 
cias e cursos scientificos; 

c) estabelecer e intensificar as relações da Socie¬ 
dade com as corporações scientificas e os scientistas do 
paiz e do estrangeiro; 

d) fazer e assignar a correspondência technica; 

e) dirigir as publicações da Sociedade, organizando 
o respectivo serviço de permuta; 

f) organizar e ter sob a ,sua guarda a bibliotheca , 
e o archivo bibliographico da Sociedade. 
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Art. 17.° — O primeiro secretario, que é o substituto 
legal do secretario geral, terá a seu cargo a correspon¬ 
dência administrativa e a manutenção ordenada dos livros 
e registros da Sociedade, incumbir-se-á do serviço de 
distribuição das publicações da Sociedade e auxiliará o 
secretario geral nos seus encargos. 

Art. 18.° — O segundo secretario substituirá o pri¬ 
meiro secretario e redigirá as actas das sessões. 

Art. 19.° — Compete ao thezoureiro: 

a) ter sob sua guarda e responsabilidade as quan¬ 
tias pertencentes á Sociedade; 

b) receber as contribuições dos socios e dos as- 
signantes das publicações sociaes e quaesquer doações 
pecuniárias que á Sociedade forem feitas; 

c) effectuar pagamentos de accordo com as deter¬ 
minações do presidente. 

Art. 20.° — A Sociedade reunir-se-á em sessão so- 
lenne, para posse da directoria, a 15 de Novembro, e em 
outras datas por deliberação especial da assernbléa geral; 
em sessões ordinárias, uma vez por mez e em sessão ex¬ 
traordinária sempre que o presidente julgar necessário 
ou quando o requererem dois socios pelo menos. 

§ unico. — Nenhuma sessão ordinaria ou extraordiná¬ 
ria poderá realizar-se com a presença de menos de oito 
socios titulares. 

Art. 21.° — Será considerado de ferias o periodo de 
15 de Junho a 30 de Julho de cada anno, só se re¬ 
unindo a Sociedade durante esse tempo no caso de oc- 
correr necessidade imprescindível e inadiavel. 

Art. 22.° — A assernbléa geral reunir-se-á, ordinaria¬ 
mente, para eleição de directoria um mez antes da ex¬ 
piração do mandato da directoria em exercido e, extraor¬ 
dinariamente, para a reforma dos estatutos na forma do 
art. 27, para resolver sobre a existência da Sociedade ou 
sobre o patrimônio, e a requerimento com declaração de 
motivos e assignado, pelo menos, por vinte socios ti¬ 
tulares. 

§ unico — O presidente convocará a assernbléa ge¬ 
ral com oito dias de antecedencia e as suas deliberações 
serão tomadas com dois terços de socios titulares na pri¬ 
meira convocação, com a metade na segunda e com qual¬ 
quer numero na terceira, sendo, que entre as convoca¬ 
ções deverá medeiar sempre oito dias de intervallo. 
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Art. 23.° — A Sociedade organizará palestras quin- 
zenaes ou hebdomadarias, conforme as necessidades, des¬ 
tinadas especialmente a estudos de bibliographia e ao re¬ 
sumo de trabalhos nacionaes e estrangeiros para a con¬ 
stituição do archivo bibliographico. 

Art. 24° — Na sessão solenne de 15 de Novembro, 
o presidente que terminar o mandato deverá fazer o elo- ^ 
gio dos socios fallecidos e o secretario geral fará a syn- 
these do movimento scientifico do anno social: 

Art. 25.° — A Sociedade terá um periodico denomi¬ 
nado «Archivos da Sociedade de Medicina Legal e Cri¬ 
minologia de São Paulo», no qual serão publicados os 
trabalhos scientificos que lhe forem apresentados e as res¬ 
pectivas discussões, resumos bibliographicos de trabalhos 
nacionaes e tudo quanto possa favorecer o desenvolvi¬ 
mento dos estudos de medicina legal e criminologia no 
p a i z. 

§ l.° — O «Archivos» serão dirigidos pelo secretario 
geral auxiliado por dois redactores eleitos por um anno 
na assembléa geral a que se refere o art. 22.° in principio. 

§ 2.° — Os «Archivos» serão remettidos gratuita¬ 
mente aos socios, ás sociedades e publicações congene- 
res nacionaes e estrangeiras e ás bibliothecas nacionaes 
e estrangeiras, a juizo do secretario geral, e poderão ser 
assignados por pessoas extranhas á Sociedade, cumprin¬ 
do ao presidente fixar annualmente o preço da assi- 
gnatura. 

§ 3.° — Emquanto não for possível a publicação dos 
«Archivos», o presidente e o secretario geral ficam au- 
ctorizados a contractar a publicação dos trabalhos scien¬ 
tificos da Sociedade em uma das revistas de jurispruden- 4 
cia ou de medicina existentes no Estado. 

Art. 26.° — O patrimônio da Sociedade compor-se-á 
de todos os bens ou valores de qualquer especie que 
possua ou venha a possuir, os quaes sómente poderão 
ser alienados mediante auctorização da assembléa geral. 

Art. 27.° — No caso de dissolução da Sociedade a 
sua bibliotheca, seu archivo bibliographico e as peças de 
seu museu reverterão para o laboratorio de medicina legal 
da Faculdade de Medicina e Cirurgia de S. Paulo, deci¬ 
dindo a assembléa geral sóbre o destino a ser dado ao 
restante do patrimônio social. 
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Art. 28.° — Os presentes estatutos entrarão em vi¬ 
gor immediatamente depois de approvados e só poderão 
ser reformados por proposta de dois terços de socios ti¬ 
tulares, devendo a discussão da reforma ser feita em dois 
turnos, em sessões que se realizarão sempre com o in- 
tervallo minimo de oito dias, precedendo convocação na 
imprensa diaria. 

S. Paulo, 28 de Outubro de 1921' 

Drs.: Alcantara Machado, Oscar Freire, Plinio Bar¬ 
reto, Armando Rodrigues, Roberto Moreira, Franco da Ro¬ 
cha, Renato de Toledo e Silva, João Passos, Paulo Amé¬ 
rico Passalacqua, J. Adolpho Mello, Washington Osorio 
de Oliveira, João Baptista de Souza, Franklin Piza, Ed¬ 
mundo Xavier, Mareio Munhoz, Emilio Ribas, Synesio 
Rangel Pestana, Oswaldo Portugal, Raul Vieira de Car¬ 
valho, Julio Mesquita Filho, Ovidio Pires de Campos, 
Cantidio de Moura Campos, Carlos C. Tomonoly, Ale¬ 
xandrino Pedroso, Francisco DelbAppe, Américo Brazi- 
liense, Bueno de Miranda, Maria Renotte, A. de Paula 
Santos, J. Borges Filho, Franklin Moura Campos, Virgí¬ 
lio do Nascimento, Everaldo Bandeira de Mello, Pedro 
Oliveira Ribeiro, Armando Caiuby, Carlos Pimenta, Abe¬ 
lardo Vergueiro Cezar, Octavio F. de Barros, Antenor 
<3. Leite Cotrim, Emilio Castellar Gustavo, Menotti Sai- 
nati, J. Passalacqua Botelho, Paulo Setúbal, Luiz Muniz 
Barreto, J. M. Passalacqua, José de Moraes Mello, J. 
Leite Bastos Junior, Nuno Guerner, Ezequiel Moraes Le¬ 
me, Djalma Forjaz, Getulio de Paula Santos, Oscar Ro¬ 
drigues Alves, José Custodio Soares, José Bennaton Pra¬ 
do, Francisco Morato, Armando Prado, Paulo Sohn, Spen- 
cer Vampré, Delphino Pinheiro Cintra, Geraldo de Paula 
Souza, Raphael N. Gurgel, Altino Antunes, Arlindo Car¬ 
valho Pinto, Alcides Vidigal, Raul Vergueiro, Jairo de 
Góes, Ernesto Sampaio, Cândido Motta Junior, Oscar 
Drummond Costa, Andrelino de Assis, Antonio Pereira 
Lima, Riciotti Alegretti, J. Marrey Junior, Julio Cesar de 
Faria, Amancio de Carvalho, Eurico Sodré, Ulysses Cou- 
tinho, Antonio de Mendonça, Francisco de Mesquita, 
Afranio do Amaral, Henrique Bayma, Domingos de Faria, 
Armando Ferreira da Rosa, Octavio Ferreira Alves, Po- 
lycarpo de Azevedo, F. Vergueiro Steidel, Philadelpho de 
Castro, Thyrso Martins, Raphael Sampaio, Gastão de 
Mesquita, Ascanio Cerqueira, Joaquim Domingues Lopes, 
Oscar de O. Carvalho, Almeirindo Gonçalves, A. F. Car- 
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valho Braga, Raul Frias de Sá Pinto, Cesario Coimbra, 
Proencio de Gouvêa, Adalberto Garcia, J. de Aguiar 
Pupo, Simeâo Bomfiin, José Carlos Macedo Soares, Eduar¬ 
do Medeiros, Durval de Vilalva, A. J. Capote Valente, 
A. C. Pacheco e Silva, Clineo Gaia, Claro Homem de 
Mello, J. Ferreira Santos, B. de Siqueira Ferreira, A. de 
Almeida Prado, H. C. de Souza Araújo, A. Leite de Bar¬ 
ras Junior, J. Ribeiro de Oliveira Netto, Oscar Monteiro^ 
de Barras, Leoncio de Queiroz, Rezende Chagas, L. B. 
Gama Cerqueira, João P. Gama Cerqueira, Azambuja 
Neves, Luciano Gualberto, Aloysio de Paiva Lima, Moy- 
sés Marx, Flaminio Favero, Accacio Nogueira, Pereira 
Gomes, Domingos Define, Elpidio Veiga, Álvaro Britto, 
Francisco Lyra, Potyguar de Medeiros, Eduardo Maia Fi¬ 
lho, Waldemar Belfort de Mattos, Francisco Borges Viei¬ 
ra, Macedo Forjaz, Francisco Fontes de Rezende, Ernesto 
Pujol, José Ayres Netto, Julio Mesquita, Enjolras Vam- 
pré, Cândido Motta, Olympio Portugal, Silvio Portugal, 
Deolindo Galvão, J. Passos Cunha, Raphael M. Cantinho 
Filho, Aureliano Duarte, Manoel de O. Andrade Filho, 
Silvio A. Maia, Renato A. Maia, Francisco G. de Freitas, 
Thomaz Lessa, Joviano Telles, Agenor Urbina Telles, 
Atusgamin Mediei, Cid B. Castro Prado, P. Balmaceda 
Cardoso, Bernardo de Magalhães, Celestino Bourroul, 
Prudente de Moraes Netto, Luiz de Rezende Puech, Fer¬ 
nando de Azevedo, José Rebeilo Netto, José Libero, Car¬ 
los Sampaio Vianna, Synesio Rocha, Oduvaldo Moreira, 
Delia Ferraz Favero, A. R. de Oliveira Fausto, Sérgio de 
Paiva Meira Filho, Oscar Klotz, Antonio Queiroz Telles, 
Brito Bastos, Cuba dos Santos, Nelson Oliveira Ribeiro, 
Mario Guimarães, Nicolau Asprino Junior, F. Meirelles 
dos Santos, Vasco J. Smith de Vasconcellos, Joaquim 
Mamede da Silva, Antonio Carlos de Abreu Sodré, Adria¬ 
no de Oliveira, Francisco L. da C. Torres, Plinio Lacer¬ 
da de Oliveira, Eduardo Brito, Mario de Almeida Pires, 
Ibrahim Nobre, Deodato Wertheimer, Euvaldo Rebouças 
de Carvalho, Renato Granadeiro Guimarães, Antào de 
Souza Moraes, João Franco de Godoy. 
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Sessão de installação em 15 de Novembro 

de 1921 

Aos quinze dias do mez de Novembro do anno de 
mii novecentos e vinte e um, ás vinte horas, no salão 
nobre do Instituto Historico de São Paulo, â rua Benja- 
min Constant n.° 40, presentes os abaixo-assignados, as¬ 
sumindo a presidência o dr. Alcantara Machado, secreta¬ 
riado pelos drs. Roberto Moreira e Armando Rodrigues, 
declarou installada a «Sociedade de Medicina Legai e Cri¬ 
minologia de São Paulo» e empossada a sua primeira dire- 
ctoria, eleita para o anno social de 1921-1922 e constituída 
pelos snrs. drs. Alcantara Machado, presidente ; Francisco 
Franco da Rocha, vice-presidente ; Oscar Freire de Car¬ 
valho, secretario geral ; Roberto Moreira, 1,° secretario ; 
Armando Rodrigues, 2.° secretario ; Plinio Barreto, the- 
soureiro : João Baptista de Souza e Virgílio do Nasci¬ 
mento, redactores dos «Archivos». 

Falaram, em seguida, os drs. Henrique Bayma, sau¬ 
dando a Sociedade em nome do «Instituto Ordem dos 
Advogados de São Paulo», — Geraldo de Paula Souza, 
trazendo as saudações da «Sociedade de Medicina e Ci¬ 
rurgia de São Paulo», — e Armando Rodrigues, agrade¬ 
cendo a todos em nome da directoria. 

Ninguém mais usando da palavra, o dr. Presidente 
declarou encerrada a sessão. 

E para constar foi lavrada a presente acta que vai 
assignada pela directoria, pelos socios e pelos convida¬ 
dos, presentes á sessão. 

São Paulo, 15 de Novembro de 1921. 

(Assignados): Tenente Tenorio de Brito, pelo Sr. 
Presidente do Estado ; Drs. : Alcantara Machado, Franco 
da Rocha, Plinio Barreto, Oscar Freire de Carvalho, Ro¬ 
berto Moreira, Armando Rodrigues, Paulo Américo Passa- 
lacqua, Virgílio do Nascimento, A. J. Capote Valente, 
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Francisco Morato, Henrique Bayma e Jorge da Veiga, 
pelo Instituto Ordem dos Advogados de S. Paulo; Gas- 
tào Mesquita, por si e pelo dr. Adolpho de Mello ; A. de 
Almeida Prado, J. de Aguiar Pupo, P. Balmaceda Cardo- 
doso, W. Belfort Mattos, Moysés Marx, Sylvio Andrade 
Maia, Franklin Moura Campos, Menotti Sainati, J. Fer¬ 
reira Santos, Oswaldo Portugal, Arthur L. de Barros Ju¬ 
nior, J. Borges Filho, José A. Passalacqua, J. Passala- '•A 
cqua Botelho, Emilio Ribas, Wanderico Gonçalves Perei¬ 
ra, Aureliano Duarte, Nuno Guerner, Oscar Klotz, José 
Adriano Marrey Junior, Anthero G. Leite Cotrim, Spen- 
cer Vainpré, Pedro Basile, Joaquim Domingues Lopes, 
Cantidio de Moura Campos, Américo Braziliense, A. de 
Paula Santos, Maria Renotte, Benevolo Luz, Ezequiel de 
Moraes Lemos, Eduardo de Medeiros, Emilio Ribas, Nuno 
Guerner, Enjolras Vampré, por si e pela Sociedade de 
Medicina e Cirurgia de S. Paulo, Cândido Motta, José 
Ayres Netto, Francisco Lyra, Geraldo de Paula Souza, 
Carlos R. de Sampaio Barros, Carlos de Camargo Tolo- 
mony, Luiz Muniz Barretto, por si e pelo dr. José Custo¬ 
dio Soares ; Getulio de Paula Santos, Flaminio Favero, 
por si e pelo «Brazil-Medico» ; Emilio Castellar Gustavo, 
Carlos Pimenta, por si e pelos drs. Andrelino de Assis e 
Armando Soares Caiuby; J. Rebello Neto, por si e pelo 
dr. Azambuja Neves ; Alexandrino Pedroso, Raul de Ver¬ 
gueiro, Djalma Forjaz, Paulo A. Passalacqua, represen¬ 
tando o dr. Renato de Toledo e SilVa; Fernando de Aze- 
zevedo, Ovidio Pires de Campos. 
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Discurso proferido na sessão deinstallação* 
pelo Dr. Alcantara Machado 


Ao abrir a sessão inaugural da "Sociedade de Me¬ 
dicina Legal e Criminologia de São Paulo”, devo antes 
de tudo agradecer ás delegpções do Governo, do «Insti¬ 
tuto dos Advogados» e da «Sociedade de Medicina e Ci¬ 
rurgia» e a todos quantos acudiram ao nosso convite a 
honra e o estimulo decorrentes de sua participação nesta 
solemnidade. 

O movimento de sympathia, assim despertado ao 
simples annuncio de que alguns homens de boa vontade, 
sem preconceitos de escolas ou de credos, se vão aggre- 
miar para o estudo em commum de certos problemas 
scientificos, sympathia que premeia por antecipação e de 
sobejo os artífices de uma obra apenas idealisada, está a 
denunciar que a iniciativa,sobre ser applausivel, como to¬ 
das as manifestações de cultura intellectual, tem o sainete 
da opportunidade. 

Opportuno é sempre e em toda parte o conhecimento 
da delinquência, em seu feitio,, em suás directrizes, em suas 
causas, em seus remedios; porque desgraçadamente nada 
mais constante no tempo e no espaço, que o delicto. 
Anda esse phenomeno tão vinculado á vida das agglo- 
merações humanas, que já houve quem se atrevesse, com 
Albrecht e Durkin, ao paradoxo de proclamar no crimi¬ 
noso o homem normal, considerando atypico, anomalo, 
aberrante o homem honesto. Mas a necessidade impe¬ 
riosa de estudar a etiologia,, a therapeutica e a prophy- 
laxia do crime nunca e nenhures se fez sentir com ta¬ 
manha energia como entre nós, e entre nós com maior 
urgência que na actualidade. 

Da revolução levada a effeito na segunda metade 
do século transacto por Cesar Lombroso, por seus dis¬ 
cípulos e também por seus contradictores, um resultado 
ficou, victorioso e perdurável: a sciencia penal tornou-se 
uma sciencia positiva, nos methodos, que são os da ob¬ 
servação e da experiencia, na. matéria, que são o crimi- 
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noso e as condições do meio, e no objectivo que é a 
defesa social pela prevenção e pela repressão. Quaes- 
quer que sejam as nossas convicções philosophicas, to¬ 
dos nós sentimos que é impossível o regresso á conce¬ 
pção antiga do delicto, como simples entidade jurídica, 
e ao conceito anachronico da pena inspirada exclusiva¬ 
mente na natureza do crime, sem attenção á natureza do 
criminoso. 

Ora, só um inconsciente poderá affirmar que no 
Brasil de hoje a sociedade está apparelhada, como devêra, 
para dar combate á criminalidade. A lucta se trava ás 
cegas, ás tontas, ás upas, sem plano preconcebido, sem 
conhecimento do terreno e das forças inimigas e com 
armas obsoletas ou ridículas. A’ nossa terra se applica 
admiravelmente a pagina de amarga ironia em que Emi- 
le Faguet demonstra que, dadas as chanças de impuni¬ 
dade creadas pela impotência da policia, pela imperfeição 
das leis, pela benevolencia dos tribunaes, a profissão dos 
criminosos é uma das mais seguras, tão segura como a 
de funccionario, o que encaminha para o funccionalismo 
e para a delinquência grande copia de espíritos pon¬ 
derados. 

Começamos por ignorar tudo quanto se refere ao 
adversário que temos á frente. Pouco sabemos dos fa- 
ctores e modificadores da delinquência indígena, vastíssimo 
território inxeplorado que vai da influencia provável das 
raças e dos respectivos cruzamentos, á actuação possível 
das condições da economia e da cultura nacionaes. Nada 
sabemos da delinquência indígena, nos pontos de vista 
de sua quantidade, de sua qualidade, de sua distribuição 
geographica, porque não temos estatísticas policiaes e ju¬ 
diciarias, que revelem através do tempo e no espaço o 
volume e as directrizes da criminalidade, e que nos per¬ 
mitiam ajuizar da verdadeira situação em que nos encon¬ 
tramos em face do problema. Os annuarios estatísticos 
de S. Paulo dizem o numero dos lampeões de illumina- 
çâo publica e o numero dos bilhetes vendidos pelos ci¬ 
nemas e pelos theatros; mas não julgam necessário dizer 
quantos crimes e contravenções se commettem, quantas 
prisões se effectuam, quantos réos são absolvidos ou con- 
demnados... 

Do apparelho repressivo é escusado falar a um au¬ 
ditório como este. Na consciência publica, no testemunho 
dos factos, no augmento visivel do numero dos delin¬ 
quentes, na impunidade alarmante dos malfeitores, está a 
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condemnaçào irremissível das leis penaes e processuaes 
ern vigor. 

Para que nos julgássemos na obrigação de revel-as, 
integralmente, bastaria o estado cahotico dessas duas le-* 
gislações, em que pullulam as leis extravagantes, as refor¬ 
mas a retalho, sem espirito systematico, ao sabor das 
conveniências do momento, ao influxo das convicções in- 
dividuaes dos homens que se sucedem no poder. 

As leis penaes não estão de facto codificadas: ao 
lado do Codigo de 90, temos a lei de moeda falsa e pe¬ 
culato, a das íallencias, a de cheques, a de repressão 
do anarchismo, a de marcas, a eleitoral e tantas outras 
de caracter repressivo que vieram modificar profundamente 
algumas vezes em seus alicerces e vigas mestras a obra 
defeituosa de Baptista Pereira. 

Em matéria de processo a anarchia é ainda maior. 
Resta do Codigo de 1830 apenas a fachada, sómente o 
rotulo. Depois das reformas visceraes de 1841 a 1871, 
tem havido em numero incontável retoques e reformas 
parciaes de toda casta, que são a tortura de quantos se 
vêm obrigados a conhecer e applicar o nosso direito. 

Em seu aspecto formal o apparelhamento legislativo 
é isso que acabamos de denunciar: a balbúrdia, a inco- 
herencia, a falta de unidade, a incerteza. Levar-nos-ia 
muito longe a analyse do direito substantivo em sua orien¬ 
tação, em seu espirito, em seus princípios dominantes. 
Tudo se resume nisto: parte da idéa da responsabilidade 
moral do delinquente em vez de partir da idéa da defesa 
collectiva. Desse erro inicial decorrem os demais. Para 
patentear quanto estamos atrazados sobre o movimento 
contemporâneo, basta o cotejo entre as leis vigentes e os 
projectos suisso, allemâo, dinamarquez ou sueco ou do 
codigo argentino sanccionado a 20 de Setembro deste an- 
no. A individualidade da pena, a condemnação condicio¬ 
nal, as providencias de combate á reincidência, as dispo¬ 
sições tendentes a assegurar o pagamento das multas e 
da reparação civil, as medidas de segurança que os pro¬ 
jectos allemâo e suisso chamam “sichernde Nassahmen” 
e o austríaco “Sicherngemitte”, e tantos outros princípios 
victoriosos na política criminal contemporânea são cousas 
extranhas ao nosso direito. Só a ignorância do que se 
passa além de nossas fronteiras, só a inconsciência do que 
se passa ao alcance dos nossos sentidos, podem justificar 
a permanência da situação actual. Para respeitar as leis 
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que nos regem neste particular é preciso nâo conhecel- 
as: «On ne respect bien — diz Henri Poincaré — que les 
choses qu’on n’ose pas regarder». Nessa falta de res¬ 
peito se acham de accordo criminalistas e criminosos: 
estes e aquelles podem repetir, cómo a personagem fa¬ 
mosa de Dumas Filho que os Codigos indígenas são ex¬ 
cedentes rapazes... 

A reforma completa do Codigo de 90, a reforma 
completa das leis de processo, a reforma completa das 
leis de organização judiciaria, de modo a assegurar a es¬ 
pecialização dos juizes e a moralização do jury são pon¬ 
tos de honra para os que teem consciência dos grandes, 
interesses collectivos. Ha úma interdependencia absoluta 
entre as reformas que reclamamos. Nenhuma poderá 
produzir sem as demais os fructos esperados. Para mos- 
tral-o* é sufficiente recordar o conceito de Longhi: a his¬ 
toria moderna do direito penal é a abdicação progressiva 
do legislador nas mãos dos juizes. 

Emquanto á prevenção do delicto, desconsola tam¬ 
bém o espectáculo que se desdobra ás nossas vistas. 
Os poderes públicos negam assistência aos egressos das 
prisões e á infancia moral e materialmente abandonada, 
quedam indifferentes em face do incremento da vagabun¬ 
dagem e da mendicidade, cruzam os braços em presença 
de tantos factores de degeneração physica e putrefacção 
das almas que por ahi campeam; e só agora se lem¬ 
bram de adoptar algumas providencias acertadas para 
atalhar os progressos das toxicomanias. Mas não se li¬ 
mitam elles a crimes de omissão; e, de vez em quando, 
multiplicam e aggravam os vicios e defeitos do nosso 
estado social. A prova ahi está no decreto ignominioso 
que, conspurcando a legislação da Republica, legalizou 
os jogos de azar, decreto cuja influencia maldicta já se 
faz sentir no noticiário policial e que é uma intolerável 
affronta á nossa dignidade de homens e de cidadãos. 

A missão que nos impomos se resume em estudar 
a criminalidade em nosso ambiente physico e moral, os 
erros e as lacunas de nossas leis, a maneira de reprimir 
e prevenir o crime de accordo com as necessidades nos¬ 
sas, com a nossa indole e com os nossos recursos. Se 
não fôra o temor de parecer pretencioso eu diria que 
entendemos lançar as bases de uma criminologia nacio¬ 
nal. Sciencia relativa, dado o cpracter relativo das me¬ 
didas preventivas e repressivas do delicto, nâo pode¬ 
mos continuar a importal-a do extrangeiro, applicando» 
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sem discernimento as idéas e os remedios resultantes da 
observação de factos diversos em condições mesologicas 
differentes. 

Ao mesmo pensamento devem obedecer os estudos 
de medicina legal que vamos iniciar. Queremos prose- 
guir na obra iniciada por Nina Rodrigues e que o mes¬ 
tre incomparável definiu nestas palavras lúcidas: a par 
de questões qüe são universaes, de applicaçâo a todos 
os paizes, muitas existem que dependem de circumstan- 
cias variaveis de lugar a lugar; e pretender resolver es¬ 
tas ultimas pela applicaçâo arbitraria de formulas verda¬ 
deiras para certas e determinadas regiões é falsear o ri¬ 
gor scientifico, pondo em grave perigo a justiça e a res¬ 
peitabilidade da sciencia. Quantos problemas dependem, 
com effeito, para a sua solução, de determinantes pecu¬ 
liares ao meio em que se formulam! Basta recordar en¬ 
tre muitos o da capacidade mental das differentes raças 
de que se compõe a população da Republica. Será pos¬ 
sível, por exemplo, identificar, no ponto de vista da lei 
penal e da lei civil, um branco do littoral e um selvagem 
da Rondonia ? 

Taes, em synthese imperfeita, os objectivos e os 
propositos que tiveram em mente os fundadores da «So¬ 
ciedade de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo». 
Ardua e immensa é a tarefa a que nos atreveremos. 
Que importa o resultado? Em matéria que falia de tão 
perto ao nosso orgulho de brasileiros ê aos interesses 
vitaes da nacionalidade, não haverá motivo de vergonha 
se deixarmos de attingir o ideai. Vergonha seria não 
tentarmos attingil-o. 
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Discurso proferido pelo 

Dr. Henrique Bayma 

“Exmo. Sr. Presidente da Sociedade de Medicina 
Legal e Criminologia. 

Meus Senhores. 

A participação do Instituto dos Advogados na So¬ 
ciedade que ora se funda, é consequência necessária da 
afinidade das nossas cogitações. Estudiosos do direito ou 
profissionaes do seu exercício, em nenhuma parte neces¬ 
sitamos tanto da collaboraçào alheia, de alheios estudos e 
observações, como nos domínios do direito penal. Lavra¬ 
mos aqui campos convizinhos; mas do vosso é que cor¬ 
rem para nós as fontes de vida, á cuja mingua o traba¬ 
lho do jurista, como terra pobre, dá apenas creações im- 
productivas e mesquinhas. Encontrais, de outro lado, no 
direito a finalidade dos vossos esforços. Quando tiverdes 
definido as causas geradoras do crime, os caracteres do 
delinquente e os graus de sua temibilidade, as medidas 
preventivas e as instituições necessárias á defesa social, 
necessitareis do concurso da norma juridica para a reali¬ 
zação dos vossos desígnios generosos. Nesta alliança es¬ 
treita, reconhecemos, como é de justiça, a vossa primasia, 
affirmando, embora, de par a par com a anthropologia e 
a sociologia criminaes que florescem em vossos estudos, 
a persistência do direito penal, cuja razão de ser os exa¬ 
geros dominantes nos primeiros tempos da escola positi¬ 
va puzeram insistentemente em duvida. Uma cousa é 
dizer que o direito pressupõe aquelles estudos, e outra, 
muito contraria, affirmar que possamos confundir sciencia 
cujo objectvo ultimo é o mesmo, mas cujos objectos pró¬ 
ximos são diversos. 

Não haverá, em nosso convívio, contradições de me- 
thodo, ou choques de direcções. Ninguém ha, não póde 
haver ninguém que conteste ás sciencias jurídicas a ado- 
pção predominante e fecunda do methodo positivo, livre 
de quaesquer idéas preconcebidas. Seguimos o mesmo 
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methodo de trabalho, o mesmo processo, que seguio, de 
observar a realidade, comparar, mesmo experimentar. En¬ 
tre os méritos da personalidade vigorosa e para nós tão 
querida de Pedro Lessa, não é dos menores o de haver 
definido em contornos tão precisos essas idéas, com tan¬ 
ta clareza e autoridade, que a ninguém mais do que ,ao 
seu espirito poderoso se deve attribuir maior concurso na 
fixação do novo rumo em nossos meios jurídicos. 

Si hoje aqui podemos nos ajuntar em auspiciosa uni¬ 
dade de vistas e reciproca confiança, si não ha quem ex- 
tranhe esta associação em que nos unimos, honra seja 
feita ao trabalho e á memória do grande Mestre. “Por 
bem compensados”, dizia elle modestamente, “daria os 
meus esforços, se lograsse, embora no mais estreito, no 
mais diminuto circulo de leitores, contribuir um pouco 
para desbastar a errqnea e funesta convicção, hoje tão 
espalhada, de que não ha leis naturaes, em que se fum 
dem os preceitos ethicos e jurídicos, convicção que deriva 
especialmente de theorias formadas sem nenhum apoio nos 
processos admittidos pela lógica, e permittidos pelo bom 
senso”. E, em palavras que se diriam escriptas para este 
acto, depois de salientar, com exemplo frisante, como as 
instituições odiosas da escravidão e da tyrannia só eram 
possíveis graças á falta de uma noção exacta da igual¬ 
dade anthropologica, accrescentava que “o dominio da 
justiça depende do progresso e da divulgação dos conhe¬ 
cimentos anthropologicos e sociaes”, 

A applicação do methodo positivo ao direito crimi¬ 
nal foi um trabalho de destruição como não operou em 
nenhum outro dos ramos do direito. Em estudos magis- 
traes estava esgotada a analyse das diversas categorias e 
figuras de crimes ; os preceitos legislativos haviam progre¬ 
dido e consagravam normas de maior humanidade que as 
antes vigentes. A construcção parecia solida e duradou¬ 
ra. Tudo isso desaba, assim que a concepção genial de 
um homem extranho aos estudos jurídicos colloca em pri¬ 
meira plana a pessoa humana do delinquente, deslembra¬ 
da até então pela excogitação dos delictos e das penas. 
Seguem-se os exageros, a confusão e a perplexidade diante 
da formidável obra destruidora, que desacreditava as ve¬ 
lhas normas, mas não sabia ainda, ao certo, com que ha¬ 
via de substituil-as. Foi possível, por um momento, a im¬ 
pressão de que a nova escola estava fadada a viver en¬ 
tre as ruinas, que accumulara em' torno, e não sabia re¬ 
compor. 







20 


ARCHIVOS DA SOCIEDADE DE MEDICINA LEGAL E CRIMINOLOGIA 


Assistimos, entretanto, por felicidade nossa, ao apro¬ 
veitamento benefico das verdades novas, em uma grande 
obra de realização pratica, mais humana e de maior ef- 
ficacia. 

Igual transtorno de realisaçâo não produziu a appli- 
cação do methodo positivo no dominio das relações que 
se travam de homem a homem — o direito privado, ou 
mesmo nos outros ramos do direito publico. Pôde o me¬ 
thodo positivo ter-lhes trazido novas explicações, mais se¬ 
guras, um processo mais firme de architectar as aspirações 
do futuro, os ideaes jurídicos, por cujo amor progride o- 
direito. 

Mas, as instituições, em suas grandes linhas, conti¬ 
nuaram as mesmas, e o jurista conservou-se á vontade 
para commental-as com o rigor da sua lógica, muito mais 
autonomo, dependendo muito menos que o que o ator¬ 
mentado criminalista de recorrer, a cada passo, ás scien- 
cias anthropologicas ou a outras sciencias auxiliares. 

Uns poucos princípios de ordem muito geral, e umas 
outras tantas indicações particulares satisfazem, quasi, ao 
direito privado no que toca á anthropologia. A igualdade 
fundamental dos homens e das raças; indicações relativas 
á capacidade de direito, á época em que deve ser per- 
mittido o casamento e seus impedimentos-—e com pouco 
mais estará contente o civilista. Começa dahi, em rela¬ 
ção á anthropologia, o seu dominio proprio,, a sua auto¬ 
nomia, excusando a angustia de preoccupar-se, na appli- 
cação do direito, com as particularidades de caracter ou 
de temperamento dos indivíduos. 

Commoda foi ainda a situação do direito privado em 
face do methodo positivo, porque já havia beneficiado dos ' 
13 séculos da maravilhosa evolução jurídica decorridos 
até Justiniano, quando atrazado foi o material deixado, 
pelos romanos ao direito criminal. 

E ainda mais porque o homem sente sempre vivo o- 
seu interesse, e por esse sentimento instictivo organisa 
com relativo acerto as suas normas sociaes de conducta 
e os seus codigos, embora pretenda em seguida haver 
obedecido a preceitos divinos ou a princípios innatos da 
razão. No direito penal é mais difficil a ajuda desse guia 
inconsciente. Entram em scena questões relativas ao pro- 
prio ser humano, á sua constituição mental, á sua vonta¬ 
de, e com isso entra o homem, desde logo, no terreno 
do desvario e do engano. Aqui, só o methodo rigorosa- 
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mente objectivo poderá valer-lhe, o que equivale a dizer, 
só o recurso continuado ás conclusões das sciencias an- 
thropologicas. 

Com estas poucas considerações, de ordem muito 
geral, estaria justificado o applauso que trago, do Institu¬ 
to de Advogados de S. Paulo, á nova Sociedade de Me¬ 
dicina Legal e Criminologia. O nosso iliustre presidente, 
ou qualquer dos meus distinctos companheiros, vos diria 
melhor das esperanças que depositamos na realisação dos 
vossos ideaes. Eu saberei apenas externar que confia¬ 
mos nas forças iniciaes que vos moveram, confiamos nas 
promessas e na victoria do vosso esforço, porque na no¬ 
breza desta iniciativa sentimos a inspiração generosa do 
pensamento nacionalista que está rehabilitando a nossa 
terra. 

Não ha thema social brasileiro vedado ás vossas vis¬ 
tas, interesse que se não prenda com as vossas cogitar 
•ções, ou idéa generosa impedida de lançar raizes no solo 
rico do vosso trabalho. Em vossos domínios cáe sob a 
consideração do vosso ponto de vista, essa questão pal¬ 
pitante da infancia abandonada e da infanda delinquente; 
da degeneração, e todas suas causas; da degeneração do 
rico pelo ocio e pelos vicios, ou do pobre pelos vicios e 
pela miséria; a prepotência da distribuição injusta das ri¬ 
quezas: a prophylaxia de immigração,—- nada escapará á 
vossa argúcia e ao vosso zelo. 

Como a moléstia permitte dar balanço entre os pon¬ 
tos fracos e todas as forças vitaes do organismo, assim o 
trato dos desequilíbrios individuaes, ou sociaes, que con¬ 
duzem ao crime, vos permittirá conseguir sobre muitas 
questões nacionaes, além mesmo de vosso fim immediato, 
•critérios certos e conclusões bemfazejas. 
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Discurso pronunciado pelo Dr. 

Geraldo de Paula Souza 

Delegou-me a Sociedade de Medicina e Cirurgia de 
S. Paulo, com a sua representação, a grata incumbência 
de trazer-vos o inteiro apoio e a grande sympathia com 
que a classe medica, de que é legitimo orgam aquella so¬ 
ciedade, recebeu o novo núcleo de promissora vida intel- 
lectual que se fórma em S. Paulo. 

Se a missão que me coube não tem difficuldades, 
porque para cumpril-a bastaria dizer-vos sem preoccupa- 
ção de fórma o que sinto e penso, o que está em meu 
espirito e em meu coração, não fugirei a confessar-vos 
que me assustam as grandes responsabilidades do mandato. 

Para levar ao vosso espirito o calor dos votos que 
vos trago, a sinceridade dos applausos que represento, a 
vontade profunda e real de cooperação e harmonia em 
prol do emprehendimento que ides tentar, fallece-me au¬ 
xilio da phrase rica, luxuriante e precisa. 

Não deveis extranhar. Se o exercício da sua pro¬ 
fissão na rude e diuturna pesquisa da verdade, na visão 
amarga e constante das dores que não sabe curar, nem 
por vezes sequer alliviar, educa, afina, apura, sublima o 
coração do medico, deveis concordar em que é da pró¬ 
pria essencia moral do seu mister, guardar no fundo da 
alma as commoçôes maiores, encobrir com a serenidade 
que cria a confiança o tumultuar empolgante de sentir 
mais forte. 

D’est’arte, sabendo sentir intensamente, nem sempre 
sabe o medico dizer o quanto sente. 

Demais o homem de laboratorio, affeito ao silencio 
e á simplicidade daquelle ambiente, sem a facil commu- 
nicação que desenvolve as faculdades de expressão, não 
adquire o treino indispensável para patentear-vos, com se¬ 
gurança, tudo quanto vos queria dizer. 

Mas não ha mal. A vós ficará o encargo de desen¬ 
tranhar da ganga impura de uma palavra tosca o fino mi¬ 
nério, a preciosa gemma que são as intenções que agora 
vos trago representando os meus collegas de classe. 
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Com os melhores recursos de que dispõe a intelle- 
ctualidade paulista, viestes senhores da Sociedade de Me¬ 
dicina Legal e Criminologia, no momento opportuno oc- 
cupar o logar que de direito vos cabia. 

Grêmios desta ordem não são novidades em nosso 
paiz, mas a novidade que trouxe o que agora inaüguraes 
está nas extraordinárias garantias de vida, e de durabili¬ 
dade, de brilhantismo e de efficiencia com que installaes 
a novel associação. 

Vae para muitos annos que Nina Rodrigues, o es¬ 
pirito original da medicina legal brasileira, conseguiu jun¬ 
to á cathedra que illustrava na velha Faculdade nortista, 
criar a primeira sociedade dessa natureza no Brasil, reu¬ 
nindo pela primeira vez, entre nós, no mesmo grêmio 
scientifico os cultores das sciencias medicas e os das scien- 
cias jurídicas. 

Não tardou que lhe respondesse a iniciativa fecunda 
aquelle pujante núcleo intellectual que já era na época 
São Paulo, fundando rambem uma Sociedade de Anthro- 
pologia Criminal, Psychiatria e Medicina Legal. 

Não tiveram infelizmente durabilidade as duas 
primeiras tentativas irmans nem os elementos paulistas, 
nem os elementos bahianos, attingiram ao numero bastan¬ 
te para darem ás associações fundadas a longa vida que 
deviam ter. 

Nina desviando desde logo a sua attenção para os 
de laboratorio, que lhe valeram gloriosa consagração 
universal, que deve ser o orgulho de todos nós, não 
poude evitar que morresse a sociedade bahiana. 

Apesar dos magníficos elementos intellectuaes, pelo 
saber, prestigio e talento de que dispunha a sociedade 
paulista, também ella não teve maior duração. 

E assim se foram essas duas bellissimas esperanças. 

Já em nossos dias, Juliano Moreira e Afranio Pei¬ 
xoto congregam meia duzia de especialistas e fundam a 
Sociedade Brasileira de Psychiatria, á qual foi logo an- 
nexada a Medicina legal. 

O centro de atividades mentaes que se formava re¬ 
velou immediatamente o poder dos factores com que con¬ 
tava. Nomes laureados como os de Afranio Peixoto, Dio- 
genes Sampaio, Nascimento Silva, Miguel Salles e tantos 
outros, encheram de fulgor a vida 'da nova sociedade. 
Ella vingou, cresceu, floresceu e fructificou e ainda hoje 
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podemos vel-a influindo na evolução da psychiatria e na 
medicina legal no Brasil. 

Notae porém que não estava continuada inteiramen¬ 
te a iniciativa de Nina. 

Era preciso criar um centro destinado principalmente 
aos estudos de medicina legal e collocar entre os seus 
deveres o estudo dos problemas criminaes que mais in¬ 
teressam o nosso meio. 

Foi nesse intuito que, revivendo a aspiração do pro¬ 
fessor bahiano, em 1914, o dr. Oscar Freire fundou a So¬ 
ciedade de Medicina Legal e Criminologia, annçxada á 
cathedra da Faculdade Medica da Bahia, 

E’ com a mesma intenção que agora, reunindo um 
grupo pujante de talento e de saber, installaes a Socie¬ 
dade de Medicina Legal e Criminologia de São Paulo. 

Não é, pois, um tentamen isolado, que surge ao sa¬ 
bor de caprichos individuaes, mas um movimento que se 
entronca em uma valiosa tradição e que se comprehende e 
se explica pelas condições que o produziram e que o tor¬ 
narão fecundo. 

Agora com a estabiiisação do ensino da medi¬ 
cina legal na Faculdade medica de S. Paulo, associando- 
se ao esforço que representa o da medicina publica na 
Faculdade de Direito, podemos seguramente affirmar que 
já se vae differenciando entre nós certa preoccupaçào 
pelos estudos de bella disciplina. 

E’ incontestável que a Sociedade de Medicina Le¬ 
gal vem satisfazer a uma verdadeira imposição do nosso 
presente evolver. 

Mas não é só, perdoarão os presentes juristas que 
me aturam, que, medico, reivindique para a medicina, es¬ 
pecialmente para a medicina legal, uma parcella de res¬ 
ponsabilidade no admiravel surto que tem tido em nossos 
dias os estudos criminaes. 

Sem pretender subordinações é justo que se diga 
não se comprehender uma sociedade que, cuidando de es¬ 
tudos médicos legaes, tambern ao mesmo tempo se não 
preoccupe com as momentosas questões que a crimino¬ 
logia suggere, estuda e resolve. 

Demais sendo S. Paulo um dos mais brilhantes e 
activos centros de cultura jurídica que tem florescido no 
paiz, era inadiavel a necessidade de facultar aos que se 
preoccupam com as sciencias penaes, meios de intercâm¬ 
bio constante de idéas. 
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Quem conhece o grau de elevadíssima cultura dos 
nossos juristas, de antemão pode affirmar que a presente 
iniciativa vae apenas concentrar, orientar e estimular ener¬ 
gias já existentes e que em breve farão do nosso meio 
o fulcro dos estudos criminaes no Brasil. 

Mas se desses pontos de vista a vossa Sociedade é 
util, sobre util necessária, sobre necessária bella esperan¬ 
ça, segura promessa em pròl da evolução social brasilei¬ 
ra, que vos poderei dizer do valor moral que ella repre¬ 
senta? 

Num paiz em que por vicio antigo e arraigado to¬ 
dos nós nos conhecemos tão mal, em que se criam entre 
classes de cuja cooperação resultaria enorme proveito, 
preconceitos absurdos, como não enaltecer, a obra de 
congraçamento que iniciastes no assentar os alicerces pró¬ 
prios desta associação? 

Doravante, médicos e juristas conhecendo-se melhor 
e permutando fraternalmente os frutos opimos que as res¬ 
pectivas culturas especialisadas lhes fornecem, terão logar 
seguro onde possam, em plena communhão de pensar, 
unidos no espirito como solidários na acção profícua, pu¬ 
gnar pelos mais altos ideaes, procurando realisar as mais 
formosas aspirações de prophylaxia moral, concorrendo 
com efficacia para o arranco vencedor das iniciativas 
uteis em pról da felicidade humana. 

Ampliando horizontes intellectuaes, fomentando coo¬ 
perações reciprocas, sempre efficazes, constituirá esta so¬ 
ciedade, capaz de abalar muitas resistências perniciosas, 
vencer muita inércia culpada e conquistar triumphante- 
mente para as boas causas todos os applausos e o apoio 
de S. Paulo. F 

Nem o momento permitte, hem eu ousaria abusar de 
vossa attenção benevolente, para recordar-vos os nume¬ 
rosos problemas de medicina publica cuja solução pode 
ser valiosa para o nosso paiz. 

Nem vos lembrarei as innumeras providencias de 
prophylaxia em que o hygienista precisa do conselho do 
jurista, tanto quanto do auxilio do engenheiro para as 
grandes obras de saneamenro. 

Só recordarei o immenso bem que podereis trazer á 
nossa nacionalidade, propugnando indefessamente, médi¬ 
cos e juristas, em favor da revisão do nosso systema 
penal. 

Para chegarmos á solução que * a sciencia exige e 
que o nosso progresso deve pretender no magno 
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problema, preciso se torna que essa ligação seja cada vez 
mais forte, mais intensa, mais intima, numa perfeita har¬ 
monia, numa segura identidade de convicções e processos. 

E, senhores meus, quem vê com essa orientação o 
que a vossa sociedade póde representar de bom e de 
util para a nossa terra, quem comprehende que ella con- 
cretisa uma força necessária e irresistível, não deve, não 
póde, não ha de conter a explosão assoberbante de ap- 
plausos, de enthusiasmo, de confiança, com que todos sau¬ 
damos a vossa installação. 

São estes os votos que vos trago. Quizéra dizer- 
vos tudo quanto ha nelles de real e de carinhoso, trans- 
mittir-vos com a evidencia que só a palavra bem appa- 
relhada e possante saberia dar, o sentir dos meus com¬ 
panheiros que terão com as vossas victorias as mesmas 
alegrias, o mesmo orgulho, que lhes despertam aquelles 
que a velha Sociedade de Medicina e Cirurgia de São 
Paulo venceu. 

Pobre homem de laboratorio, não sei dizer-vos tudo 
isso, mas o meu proprio enleio neste instante vos dirá 
muito mais que toda a rhetorica de uma bella oração. 

Avante pois, senhores da Sociedade de Medicina 
Legal e Criminologia! 
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Discurso do Dr. Armando Rodrigues 

Deu-me a Sociedade de Medicina Legal e Crimino¬ 
logia honrosa e especial incumbência de agradecer as men¬ 
sagens congratulatorias com as quaes o instituto da Or¬ 
dem dos Advogados e a Sociedade de Medicina e Cirur¬ 
gia de S. Paulo vieram trazer o seu applauso e o seu en¬ 
corajamento á obra por nós emprehendida e, ao mesmo 
tempo, o concurso de todos quantos, commungando com- 
nosco, attenderam ao nosso convite para esta solemnidade. 

Destinada a realisar um programma de longa com¬ 
plexidade, decidida a fazer o estudo proficuo de uma 
longa série de problemas importantíssimos, á Sociedade 
de Medicina Legal e Criminologia é muito grato verificar 
a alvoroçada sympathia que a sua organisação despertou 
nos meis scientificos de S. Paulo, o que indica eloquen¬ 
temente que ella veio ao encontro de uma necessidade 
patente á consciência de todos. 

Ha muito tempo se percebia que era preciso um 
commercio de idéas continuo e disciplinado, uma collabo- 
ração permanente entre médicos e juristas, no interesse 
de serem resolvidas innumeras questões que estavam a 
desafiar a curiosidade e a boa vontade, o exame e a so¬ 
lução das duas classes letradas. 

Eu era dos que mais lamentavam a falta desse en¬ 
tendimento do qual tantos e tamanhos benefícios, forçosa¬ 
mente, resultariam para o aperfeiçoamento das leis regu¬ 
ladoras da actividade jurida do nosso povo; e, quando o 
prof. Oscar Freire requereu que eu collaborasse na orga¬ 
nisação desta Sociedade, -— obra do seu patriotismo te¬ 
naz e do seu espirito fulgurante —, exultei de jubilo pelo 
poder prestar meu esforço modesto a commettimento de 
tal vulto e por antever realisado um dos meus sonhos 
bons. 

Por mais que o meu desejo alteasse as minhas es¬ 
peranças, confesso, não contava com o resultado brilhan¬ 
te que coroou a tentativa bemfazeja. O scepticismo pre¬ 
guiçoso, que é a doença mais terrível de quantas nos in¬ 
festam, fez-me crêr que o appello do Mestre, de quem 
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nos fizemos companheiros os directores desta Sociedade 
f? sse ouvido apenas por um numero limitado de profis- 
sionaes das duas classes. Entretanto, para gáudio do meu 
orgulho e para castigo da minha descrenca, foi, como sa¬ 
beis, um verdadeiro triumpho a fundação desta Sociedade 

™. eu er , ro veiu de que eu não tive em consideração 
o idealismo de nossa raça, cuja ascendência mediterrânea 

produ/Ju' 01 * CU * 0ra de ' d ® as Que a especie humana já 

Sahimos de uma tenebrosa e torturante noite de pe¬ 
sadelos. Apos a tremenda refrega, na qual, mais uma 
vez, pnmou a civilisação latina, na qual, mais uma vez 
foi excellente a idea sobre a matéria organisada, cada povo 
se esforça por fixar o seu typo ethnico e caracterisar a 
sua nacionalidade. Até aqui, nós temos vivido entregues 
a construcçao da nossa efficiencia economica, desfructan- 
do, no tocante ás idéas e ás leis, as leis que nos lega¬ 
ram os nossos maiores e as idéas que nos fornece o es¬ 
trangeiro. Possuímos uma arte que o tnais das vezes co¬ 
pia os modelos europeus; a nossa sciencia tem vivido 
aparte casos raros, tributaria da sciencia dos velhos cen¬ 
tros de cultura; em matéria de legislação, uma de duas 
deixamos reger pacientemente por normas 
q asi centenárias, ou vamos buscar, em outros climas e 
em outros meios o paradigma de nossas instituições. 

Esta doença é visceral. De muito pouco, apenas 
por effeito de uma campanha disciplinada e disciplinadorà 
e que pensamos na nossa cura e começamos o movimen¬ 
to da nossa emancipação. Temos incontestavelmente ele¬ 
mentos abundantes para a nacionalisação da nossa arte 
da nossa sciencia e do nosso direito — não nos falta in- 

forn?p2 C,a 6 7 a P ac,dade d e trabalho. O nosso meio já 
ornece ao artista, ao sabio e ao legislador, o scenario a 
personagem, o campo de estudo e o elemento de cria- 

y., que no ? ^ a * ta ainda é a concorrência do esforço 

tnhrt C ? H aça ° do estudo > a renuncia dos preconceitos e’ 
sopre tudo, maior energia de vontade. 

... , ° lndlv| duo, isolado, por maiores e melhores qua¬ 
lidades que possua, seja embora um genio, é incapaz 
e levar a termo uma obra desse vulto; a associação do 
estorço individual é a condição indispensável para a rea- 
hzaçao dos grandes tentamens. Todos nós sentimos esSa 
grande verdade — o «mstincto. de rebanho», como algu¬ 
res o azedo Nietzche denominou a solidariedade humana, 
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é condição primarcial da nossa emancipação scientifica e 
artística: 

Assim, bem vêdes, srs., quanto nos commove e nos 
exalta a felicidade de que nos banhamos neste recinto e 
nesta hora tão desejada! 

O apoio e o applauso que nos trouxestes nos dá 
alento e nos concita ao trabalho. O concurso que cava- 
Iheirosamente nos offereceis, para o cumprimento da mis¬ 
são que nos impuzemos, é de tal valia que seria ocioso 
memoral-o. As vossas saudações, — que recebemos com- 
movidos — são uma grande promessa e um grande con¬ 
forto. Esperamos tudo da vossa collaboração efficaz, tan¬ 
to mais quanto a maioria dos socios da nossa Sociedade 
nol-a forneceu o pugillo glorioso de individualidades que 
illustram as duas notáveis instituições que representaes. 

Ha innumeros problemas sociaes que demandam so¬ 
lução immediata e para a qual é imprescindível e forço¬ 
so o concurso das duas grandes classes que a Sociedade 
de Medicina e Cirurgia e o Instituto da Ordem dos Ad¬ 
vogados personificam. Ha mesmo dois, cujo estudo, de¬ 
bate e solução assumem o caracter imperativo dè um 
commando insophismavel — a reforma do Codigo Penal 
e a promulgação de um Codigo de Processo Criminal. 

A reforma do Codigo Penal, que nenhum espirito 
equilibrado já agora julga possível ser deixada para mais 
tarde, exige muito do nosso trabalho commum; temos 
médicos e juristas, de enfrentar o problema decididamen¬ 
te, procurando auxiliar o legislador na tarefa penosa de 
dotar o paiz com um estatuto penal capaz de garantir, 
de verdade, a ordem juridica, desde que o que possui- 
mos não contém senão raras, defeituosas ou muito atte- 
nuadas qualidades de satisfazer o fim a que se destina, 
e não é crivei, porisso, que alguém o repute apto para 
defender contra o crime e o criminoso um povo em ple¬ 
no viço de formação. Com um atrazo de cincoenta an- 
nos, em relação aos progressos da criminologia, urge 
que se substitua o codigo de 90 por um outro em que 
se compendiem todas as acquisições da cultura actual no 
tocante ao estudo do criminoso, da classificação dos de- 
lictos e do systema das penas. 

Juristas e médicos, teremos de estimular a soce- 
gada impassibilidade dos nossos legisladores e a tardan¬ 
ça dos nossos governos, estudando o problema nas suas 
mil faces e nas suas extremas difficuldades; observando, 
commentando, corrigindo a elaboração do Codigo que 
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precisamos, tantas vezes promettida e até agora não rea¬ 
lizada. Teremos de provocar a abrogação de Codigo do 
Processo Criminal — outra necessidade indeclinável — e 
a sua substituição por um outro que arme a justiça Pe¬ 
nal com meios efficientes para a defesa da sociedade. 

Além desses que são os máximos, para o momento, 
outros trabalhos teremos de emprehender. Da collabo- 
ração do nosso estudo e da nossa frequentação diuturna, 
muitos e altos resultados advirão para o nosso aperfei¬ 
çoamento como estado organizado — disseminar-se-á um 
conhecimento melhor do phenomeno de delinquência; o 
criminoso, por obra do nosso trabalho de vulgarização, 
será considerado como uma «especie» do nosso genero 
tal qual o considera a sciencia e, nos julgamentos do 
tribunal popular, os juizes de facto, com o tempo deixa¬ 
rão de considerar o delinquente como um transviado e 
o delicto como um accidente da vida em sociedade, para, 
com rigor scientifico, julgar o criminoso como um anor¬ 
mal e o crime como um symptoma dessa mesma anor¬ 
malidade. 

Da mutua collaboração nossa advirá mais vantagens 
e aperfeiçoamentos maiores. Não seria demasiado pen¬ 
sarmos desde logo em uma reforma do serviço medico- 
legal; na obrigatoriedade do ensino pratico da Medicina 
Legal nos cursos de Direito: no estabelecimento de co¬ 
lônias agrícolas para o trabalho dos penitenciários; na 
fundação de obras de preservação e na criação de tribu- 
naes para os menores abandonados e os menores delin¬ 
quentes; emfim, nos grandes problemas para os quaes a 
unica solução racional deverá partir do trabalho conjuncto 
de médicos e juristas. 

Senhores: 

Eu creio firmemente que tudo isto se fará. Eu con¬ 
fio na vossa boa vontade, na vossa intelligencia e na 
vossa tenacidade para o exito da grande obra em que 
nos empenhamos. A vossa collaboração, assim, tão so 1 
lenne e brilhante e espontaneamente assegurada, me dá 
a convicção de que desta casa, trabalhando juntos, ouvi¬ 
remos, felizes, o fragoroso desabar do que já foi e.sen¬ 
tiremos, radiantes, o germinar do que ha de ser! 


- 
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l. a Sessão ordinaria 
de 10 de Janeiro de 1922 

Presidência do Piof. Aicantara Machado 

Socios presentes: Aicantara Machado, Oscar Freire, 
Armando Rodrigues, Mario Guimarães, Rebello Neto, 
Virgílio Nascimento, Moysés Marx, Afranio Amaral, M. 
Renotte, J. Ribeiro Netto, Carlos de C. Tolomony, Si- 
meão Bomfim, Delia Ferraz, Flaminio Favero, Menotti 
Sainati, Potyguar Medeiros, Pacheco e Silva, Cezar La¬ 
cerda, O. Drummond, Passalacqua Botelho, Octavio Al¬ 
varenga, Max Klabin, Almeida Prado, O. Pires de Cam¬ 
pos, Ayres Netto, A. Paula Santos; Pereira Gomes, Fer¬ 
reira Alves, Wanderico Pereira, R. A. Gurgel, José Cus¬ 
todio Soares, Antenor Gurjão, Paulo Sohn, Borges Vieira, 
Balmaceda Cardoso, C. Sampaio Vianna, Jorge Tibiriçá, 
Cantidio de Moura Campos, Macedo Forjaz, Geraldo de 
Paula Souza, Luciano Gualberto, Nuno Guerner, Elpidio 
Veiga, Djalma Forjaz e Ed. Maia Filho. 

EXPEDIENTE 

O prof. Aicantara Machado fez o elogio do prof. 
Souza Lima, communicando as homenagens, que resol¬ 
vera prestar em nome da Sociedade á memória do sau¬ 
doso professor, enviando pesames á familia e incumbindo 
o prof. Afranio Peixoto de representar a Sociedade nos 
funeraes, e consulta a casa si entendia promover outras 
manifestações em homenagem ao extincto. 

O dr. Armando Rodrigues propoz que se reali¬ 
zasse, em dia que será opportunamente annunciado, uma 
sessão exclusivamente em homenagem ao eminente mé¬ 
dico legista brasileiro. Acceita, por unanimidade, a pro¬ 
posta, foi incumbido o prof. Oscar Freire de fazer o elo-* 
gio historico do prof. Souza Lima. 

O prof. Aicantara Machado disse que faria uma re- 
ctificação ao discurso com o qual installou a sociedade. 
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E’ o caso que, em referido discurso affirmara e lamen¬ 
tara que nâo tivéssemos em S. Paulo uma estatística 
criminal. 

Devia, entretanto, á gentileza do consocio Dr. Thyrso 
Martins a prova em contrario de seu asserto, pois o re¬ 
ferido consocio lhe enviara uma publicação da estatística 
criminal, que mandara fazer durante o tempo em que 
foi delegado geral, e o informara de que anteriores ad¬ 
ministrações haviam feito o mesmo. 

Não podia persistir na sua affirmativa — teem sido 
feitas estatísticas criminaes no Estado mas, como acon¬ 
tece com quasi todas as publicações officiaes, as estatís¬ 
ticas passavam despercebidas, pelo defeito de distribui¬ 
ção que se faz dessas publicações. 

Socios correspondentes i — Foram propostos e accei- 
tos socios correspondentes, por unanimidade, os srs, drs. 
Afranio Peixoto e Nascimento Silva (do Rio), Aguiar 
Costa Pinto (da Bahia), Azevedo Neves (de Lisboa), 
Lourenço Gomes (do Porto), V. Balthazard (de Paris), 
Et. Martin e Ed. Locard (de Lyon), Chavigny (de Stras- 
burgo), E. Stockis (de Liége) e T. Maestre (de Madrid). 

Resoluções administrativas : — Por proposta da mesa, 
deliberou a Socieeade: 

1. °) que a inscripçâo dos socios para apresentação 
de trabalhos fosse feita com antecedencia de 10 dias 
pelo menos, da data da sessão. 

2. °) que fosse permittida a apresentação de traba¬ 
lhos nâo inscriptos na «ordem do dia», depois de esgo¬ 
tada a matéria constante desta; 

( 3-°) que as sessões fossem normalmente encerradas 
ás 22 horas, podendo o presidente prorogar a sessão 
quando houvesse necessidade; 

4. °) que os socios que apresentassem trabalhos ou 
que tivessem tomado parte em discussões, entregassem 
os respectivos originaes e resumos dos seus discursos 
logo depois de encerrada a sessão; 

5. °) que os socios remettessem ao secretario geral, 
para organização do «registo» da Sociedade, summarios, 
dados biographicos e, principalmente, a relação dos seus 
trabalhos scientificos publicados. 

Por proposta do dr. Mario Guimarães, ficou delibe¬ 
rado que a directoria ficasse investida de poderes para 
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restringir a «ordem do dia» ao numero de trabalhos que 
pudessem ser apresentados e discutidos dentro do praso 
normal de duração das sessões. 

Depois de terem falado os drs. J. Custodio Soares 
e Luciano Gualberto, ficou resolvido que os originaes 
dos trabalhos lidos fossem immediatamente entregues ao 
secretario geral para serem publicados nos «Archivos», 
sem que essá entrega entretanto importasse em transfe¬ 
rencia dos direitos autoraes á Sociedade. 

Exercício da medicina legal: — O dr. Oscar Freire» 
depois de recordar que um dos compromissos que a So¬ 
ciedade assumira ao ser organizada fôra trabalhar pelo 
aperfeiçoamento do exercício e do ensino da medicina 
legal em S. Paulo, disse ser de toda conveniência e op- 
portunidade que a casa se occupasse logo ao iniciar os 
seus trabalhos desses importantes problemas. Por isso, 
ia apresentar uma proposta assignada por diversos con- 
socios, entre os quaes estavam vários médicos legistas 
e delegados de nossa policia. A proposta resumia um 
certo numero de idéas geraes, a cujo respeito suppunha 
ser unanime o accordo. Não padece duvida que é con¬ 
dição essencial para o aperfeiçoamento das nossas perí¬ 
cias medicas a exigencia de serem sempre practicadas 
por profissionaes especialisados. Tornar essa especiali- 
sação tão completa quanto possível, cercal-a de todas as 
garantias, facilital-a, preparal-a, organizando ensino espe- 
cialisado efficiente, seria resolver boa parte do complexo 
problema. Desfarte podiam ser consideradas como me¬ 
didas fundamentaes: exigir prova de competência espe- 
cialisada dos que se destinassem ao exercício habitual 
das funcções periciaes, — regulamentar a pericia medi¬ 
ca, — desenvolver o ensino especialisado da medicina 
legal — e criar um instituto destinado a estudos e pes- 
quizas sobre os nossos problemas medico-legaes. Eram 
justamente essas medidas que a proposta indicava fos¬ 
sem apresentadas ao governo do Estado com intuito de 
melhorar a pratica medico-legal em nosso meio. Não 
deviam.os esquecer que a phase brilhante da policia, ju¬ 
diciaria e preventiva, paulista promanou da instituição 
da chamada «policia de carreira», que consagrava justa¬ 
mente o salutar principio da necessidade de especialisa- 
ção para o perfeito desempenho das delicadas funcções 
policiaes. E a proposta obedecia ao mesmo principio, 
suggeria medidas que eram, por" assim dizer, um com¬ 
plemento da utilíssima instituição da policia de carreira. 
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Nào occultava a esperança de ver acceitos pelos pode¬ 
res públicos os principios que a proposta defendia e cuja 
adopção, estava certo, criaria uma nova e brilhantíssima 
phase no desenvolvimento da nossa medicina legal. Lem¬ 
brou que fôra o dr. Washington Luis, quando secretario 
da Justiça, que na realidade estabelecera em S. Paulo 
a policia de carreira, fundando, portanto, o periodo actual 
de nossa policia technica. Porque não e.sperar firme¬ 
mente que a Sociedade lograsse ver acolhidas e presti¬ 
giadas as suas idéas quando o seu pedido visava justa¬ 
mente a ampliação, o desenvolvimento, o complemento 
daquella benemerita providencia ? 

Antes, porém, de sujeitar a proposta ao julgamento 
da Sociedade, pedia permissão para, em seu nome pes¬ 
soal, apresentar uma pequena emenda ao final da pro¬ 
posta, sobre a dispensa do concurso para a nomeação 
effectiva dos actuaes médicos legistas interinos. Repu¬ 
tava essa excepção de estricta justiça. E, por assim pen¬ 
sar, a incluira na primeira proposta que redigiu a res¬ 
peito. Mas, porque seus collegas médicos legistas inte¬ 
rinos da policia escrupulassem em assignar a proposta 
com tal restricção ao principio do concurso, teve de, res¬ 
peitando esse compreensível escrupulo, concordar na sup- 
pressão dessa parte, reservando-se, porém, desde logo, o 
direito de refazel-a e defendel-a no plenário da Socie¬ 
dade, como medida de justiça. 

A proposta é a seguinte: «A Sociedade de Medi¬ 
cina Legai e Criminologia, vivamente interessada no con¬ 
tinuo aperfeiçoamento do exercício da medicina legal en¬ 
tre nós, julga de seu dever representar ao governo do 
Estado sobre a inadiavel necessidade: 

1. °) De ser regulamentada a pratica da pericia me¬ 
dica, tanto no fôro criminal, quanto no civil, nas diversas 
phases processuaes, consoante os moldes mais liberaes 
e adiantados, mas de sorte a tornar praticamente a Me¬ 
dicina Legal verdadeira especialidade profissional; 

2. °) De ser exigida dos candidatos ás novas vagas 
de médicos legistas effectivos da policia prova publica 
de sua idoneidade technica especialisada demonstrada 
em concurso; 

3. °) De serem dotados os gabinetes medico-legaes 
do Estado dos recursos materiaes indispensáveis ao per¬ 
feito desempenho das funcções periciaes; 
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4. °) De organisar,' na Faculdade de Medicina, um 
instituto, convenientemente apparelhado para o estudo de 
todos os problemas medico-legaes que possam interessar 
ao nosso meio, constituindo vigoroso centro de pesquizas, 
de estudos e de ensino medico-legal. 

5. °) De amparar e desenvolver, na Faculdade de 
Medicina, o curso de especialisação medico-legal, desti¬ 
nado aos futuros médicos peritos, facultando-lhe meios 
para efficiencia do seu ensino pratico e dando preferen¬ 
cia para a nomeação aos approvados em concurso que o 
tiveram frequentado. Em caso de concorrerem a vagas de 
médicos legistas effectivos, os profissionaes que actual- 
mente exercem os cargos de médicos legistas interinos, 
pensa a Sociedade que estes deverão ter preferencia 
sobre quaesquer outros para as nomeações». 

A proposta estava assignada pelos drs. Alcantara 
Machado, Oscar Freire, Rebello Neto, José Libero, Mar¬ 
condes Machado, Aloysio de Paiva Lima, Azambuja Neves, 
E. Bandeira de Mello, Virgilio do Nascimento, Cantinho- 
Filho, Armando Ferreira da Rosa, Passos Junior, Pedro 
de Oliveira Ribeiro, A. Soares Caiuby, Emilio Gustavo, 
O. Ferreira Alves, Andrelino de Assis, Carlos Pimenta, 
Mascarenhas Neves, Mario Guimarães, Armando Rodri¬ 
gues, Roberto Moreira, Jorge Tibiriça Filho, Oswaldo 
Portugal e Julio de Mesquita Filho. 

A emenda é a seguinte: — «Substitua-se o periodo 
final da proposta, («em caso de concorrerem a vagas de 
médicos legistas... etc., até o fim») pelo seguinte: «Pensa 
a Sociedade que os profissionaes que actualmente exer¬ 
cem cargos de médicos legistas interinos ou supranume¬ 
rários da policia devem ser dispensados do concurso para 
a nomeação effectiva, devendo, além disso, ter preferencia 
para as primeiras vagas que se derem». 

Postas em discussão a proposta e a emenda, o dr. 
José Libero declarou que o dr. Oscar Freire lhe havia 
mostrado a emenda e que só não a assignou porque te¬ 
meu que parecesse lhe haviam pedido os seus collegas 
médicos legistas interinos para defender os seus interesses 
pessoaes por estarem receiosos do concurso, o que abso¬ 
lutamente não se deu. Os médicos legistas interinos que¬ 
riam o concurso para a respectiva effectivação. Mas es¬ 
tava de pleno accôrdo com o dr. Oscar Freire: a sua 
emenda era de inteira justiça e por ella votaria com 
prazer. 
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O dr. Luciano Gualberto, dèpois de fazer elogiosas 
referencias aos médicos legistas interinos, disse que, con¬ 
siderando o concurso a porta mais larga de accesso aos 
cargos públicos, julgava que aos médicos legistas interi¬ 
nos, cuja competência já estava demonstrada, devia ser 
dada a opportunidade de mais uma vez evidenciarem a 
sua capacidade technica, o que lhes seria muito facil. Só 
por isso era contrario á emenda. 

O dr. Rebello Neto declarou que, apesar de medico 
legista interino, estava de accôrdo com o dr. Luciano 
Gualberto, agradecendo-lhe as elogiosas referencias pes- 
soaes que lhe fez. 

O dr. Potyguar de Medeiros lembrou que a medida 
devia attingir o preenchimento interino das vagas de mé¬ 
dicos legistas, sob pena de ficar o concurso burlado. 

O dr. Oscar Freire explicou que a sua proposta só 
exceptuava os médicos legistas interinos actuaes e não 
os que fossem nomeados depois da acceitação da medida 
lembrada. 

O prof. Alcantara Machado manifestou-se favoravel 
ao concurso. 

Postas a votos, foram approvadas a proposta por 
unanimidade de votos e a emenda por maioria. 

O sr. presidente declarou que a mesa levaria ao sr. 
presidente do Estado o voto da Sociedade. 

Passou-se á ordem do dia. 






- 
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ORDEM DO DIA 

Um caso de espostejamento criminoso 

pelo Prof. ALCANTARA MACHADO 


No estudo magistral em que definiu as condições 
psychologicas do espostejamento criminoso (Arch. d’Anthr. 
Crim., 1898, p. 5 e s.), Nina Rodrigues allude ligeira¬ 
mente a um facto dessa natureza occorrido no interior de 
São Paulo: «une femme mariée, que l’on suppose de 
nationalité italienne, assassina son mari de complicité avec 
son amant; après 1’homicide ils dépecèrent le cadavre et 
fabriquèrent du savon avec les dépouilles». Tenho mo¬ 
tivos para identificar o caso mencionado pelo saudoso 
professor com o crime praticado em Nazareth ha cerca 
de quarenta annos por Gregorio José de Almeida e Anna 
Maria do Espirito Santo. Permittiu-me o caso manusear 
os autos do processo, e a gentileza de amigos facilitou- 
me a cotheita de informações complementares. Sem em¬ 
bargo das lacunas da instrucção judiciaria e apesar das 
deficiências do exame pericial, realizado por leigos, pa¬ 
rece-me que a observação merece de alguma sorte a at- 
tenção dos estudiosos e pode figurar na documentação 
scientifica do assumpto. 


* 

* * 

Por volta de 1878 viviam em Nazareth, povoação 
de 6.000 habitantes, pertencente á comarca de Atibaia, 
Gabriel José Rodrigues, mais conhecido pela alcunha de 
Gabriel Frade, e sua mulher Anna Maria do Espirito 
Santo. Elle — de 45 annos, açougueiro; ella — bonita 
mulher de cabellos negros e olhos azulados, quinze an¬ 
nos mais moça que o marido; ambos — de côr brança, 
brasileiros, nascidos na localidade em que residiam, anal- 
phabetos, sem precedentes judiciários. Na familia de 
Anna Maria, nenhum caso de alienação mental ou crimi¬ 
nalidade. 
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Não decorria placidamente a vida intima do casal. 
A mulher accusava de infidelidade o marido, que por 
seu turno tinha razões de sobejo para lamentar-se do pro¬ 
cedimento da consorte. 

Depois de algumas aventuras sem consequências, 
Anna Maria se enamorou de Qregorio José de Almeida, 
que por esse tempo devia ter 28 annos de idade. 

Alto, robusto, de tez morena, cabellos pretos, bigo¬ 
des e barba arruivados, olhos grandes e salientes, olhar 
esquivo, dentes mal implantados, assim o pintam os que 
o conheceram. Chamavam-lhe o balança , por causa do 
seu andar balanceado. Era o sacristão da freguezia. Nas 
horas vagas auxiliava Gabriel no córte do gado. Sabia 
apenas assignar o nome. Nada havia em sua vida an¬ 
terior que o desabonasse. 

Travadas as relações adulterinas, surgiu desde logo 
a idéa da eliminação do marido, — eliminação que é, no 
dizer de Sighele, o crime especifico do casal de aman¬ 
tes. Mas á paixão sexual se conjugava também a am¬ 
bição do dinheiro. Gabriel Frade não houvera filhos de 
seu casamento, de sorte que, no caso de morte ab intestato, 
a metade dos bens do casal passaria aos collateraes. 
Os amantes convenceram-no facilmente de que devia fa¬ 
zer com a mulher um testamento conjunctivo ou de mão 
commum: o sobrevivente seria o unico herdeiro do pre- 
rnorto. Foi Gregorio quem assignou a cédula testamen- 
taria, a rogo de Anna Maria. 

Assegurada destarte a posse da fortuna, passaram 
os delinquentes á execução do delicto. 

O testamento foi lavrado em Julho de 1878. Dois 
mezes depois, Gregorio pedia á testemunha Andrade que 
lhe trouxesse de S. Paulo um pouco de sublimado cor¬ 
rosivo. Como esse amigo se recusasse a attendel-o, in¬ 
sistiu com outras pessoas no mesmo sentido, dizendo a 
uns que precisava do veneno para curar-se de um can¬ 
cro venereo e a outros que pretendia envenenar um cão. 
Fracassadas essas tentativas, o criminoso convidou fran¬ 
camente Antonio Simão dos Santos, vulgo Padeiro, a 
auxilial-o no envenenamento projectado. Não é de ad¬ 
mirar que os delinquentes se tenham lembrado primeira¬ 
mente do veneno. O veneficio é um crime essencial¬ 
mente feminino e essencialmente rural. ( Brouardel, Em- 
poisonnements, p. 50 e s.). 

O marido, no emtanto, corríeçava a mostrar-se ap- 
prehensivo, e a tal ponto, que deu parte de seus pre- 
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sentimentos ao vigário da freguezia, manifestando-lhe^ o 
receio de ser assassinado pela mulher e pelo sacristão. 

Passado algum tempo, a 12 de Janeiro de 1879, 
Gabriel Rodrigues desapparece da povoação. Dois ou 
tres dias depois, Gregorio procura Antonio Frade, irmão 
da victima, para communicar-lhe que encontrara o chapéo 
e o paletot desta ultima num barranco á margem do rio 
Atibaia; e á frente de varias pessoas inicia as pesquizas 
para a descoberta do cadaver, pesquizas que não produ¬ 
zem resultado. 

Correm os dias, sem que appareça o corpo, e co¬ 
meça a ganhar vulto a versão do suicídio, espalhada pela 
Viuva, quando se dá um incidente que yae exercer in¬ 
fluencia decisiva no esclarecimento do mysterio. 

No dia 17, em conversa com Gregorio, a testemu¬ 
nha Andrade acena-lhe com a perspectiva de vir a casar- 
se com a viuva. Observa, porém, que, sem o appareci- 
mento do corpo, será difficil a prova da morte, e, em 
falta dessa prova, impossível o consorcio. Gregorio sa¬ 
code os hombros e responde esquivamente: «isso não é 
para mim». 

Pela madrugada de 19 a testemunha João de tal se 
encontra em certa rua da villa com dois indivíduos a 
carregarem um caixão suspenso de um varapau. Appro- 
xima-se e reconhece nos dois vultos Gregorio e Manoel 
José de Almeida. Vendo-se descoberto, Gregorio perse¬ 
gue o indiscreto e atira-lhe um golpe de foice que não 
o attinge. 

Horas depois, no rio Atibaia, apparece em quatro 
pedaços o corpo de Gabriel. Recolhidos os despojos, 
conduzem-nos ao cemiterio, emquanto na torre da matriz, 
tangidos pelo criminoso, os sinos dobram a finados. 

Presos, os dois amantes negam obstinadamente a 
autoria do delicto. 

São estas, em substancia, as declarações de Anna 
Maria: «Na noite de 11 para 12, Gabriel, sonhando, sa¬ 
cudiu a interrogada, chamando-lhe pelo nome de Candi- 
nha, que era o de sua amasia. A interrogada, movida 
pelo ciume, injuriou-o. Levantando-se, Gabriel se dirigiu 
á cosinha, para onde também se encaminhou a interro¬ 
gada. Disse-lhe ahi o marido que ha tanto tempo eram 
casados, que nunca lhe faltara ao respeiío, que só então 
lhe acontecera aquillo. A interrogada tranquillizou-o, aca 
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riciando-o, até conseguir que se deitasse de novo. De 
madrugada, Gabriel despertou-a, dizendo que se ia em¬ 
bora. — Para onde ? — Sei para onde vou : se não -ap- 
parecer ate amanhan, não se importem commigo. E sa- 
hiu, deixando a chave debaixo da porta». 

Mais tarde, na formação da culpa, interrogada pelo 
)uiz summariante se attribuia a alguém a morte do ma¬ 
ndo, respondeu, com uma risada sardónica: «perguntem 
a preta Candinha .. & 


Manoel José de Almeida começa também por de- 
clar£ J r , q ue ae ní *da sabe e que nenhum auxilio prestou 
ao filho na conducção do cadaver. Mas, instado pelo 
juiz, conclue por dizer que, «sendo verdadeiro», confessa 
haver ajudado Gregorio a levar o caixão desde a casa 
de Anna Maria até á beira do rio. 


Apesar disso, apesar de um visinho ter declarado 
que na noite do crime ouvira latidos de cães e gritos 
abafados, apesar de ter a policia encontrado roupas en¬ 
sanguentadas dentro de uma barrica e manchas de san¬ 
gue na parede, na folha e batentes da porta e no chão 
da alcova conjugal, apesar de provadas as tentativas re¬ 
petidas para a obtenção de toxicos, Anna Maria e Gre¬ 
gorio continuam a affirmar a sua innocencia. Só depois 
de julgado é que Gregorio se dispõe a narrar a verdade 
a um companheiro de prisão. Gabriel estava dormindo 
quando foi aggredido pela mulher e pelo amante Gre¬ 
gorio matou-o, desferindo-lhe golpes de faca no peito e 
no ventre. Armada de machadinha, Anna Maria despe¬ 
daçou em seguida o craneo da victima. A confissão 
ajusta-se perfeitamente ás lesões ante-mortaes consigna¬ 
das no exame cadavérico. 


A inspecçâo externa (não houve necroscopia) foi rea- 
izada por dois peritos não profissionaes. Na cabeça en- 
contraram elles oito ferimentos, «com c comprimento va- 
riavei de oito pollegadas até meia, e de diversas largu¬ 
ras, desde um centímetro até dois». Verificaram ainda 
a projecção da lingua. As dimensões relativamente pe¬ 
quenas das lesões da cabeça não estão em proporção 
com a natureza do instrumento vulnerante, o que deixa 
presumir, com effeito, que a machadinha foi manejada 
por mãos mespertas e fracas de mulher. 

O tronco apresentava cinco ferimentos incisos, todos 
elles cavitarios: um muito largo e profundo, «permittindo 
a introducção de dois dedos inteiros», no sangradouro 
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rin laHn direito isto é, ao nivel da jugular direita; outro, 
na região pe?toral dtreita; dois nt, hyoocoudrio d.reito, 

0 ultimo junto á ilharga, abaixo da pa (omoplata). 

Notava-se ainda na chave da mão direita uma pe¬ 
quena incisão, ena porção superior do braço irei °> 
golpes que «mostravam terem sido feitos por erro, quan 
do o cadaver foi mutilado». 

Assim, todos os ferimentos se localizavam á dextra, 
o oue denuncia que, no momento do crime, a victima 
Repousava no decúbito lateral esquerdo. O golpe da mao 
é seguramente um ferimento de defesa. 

Consummado o homicídio, os delinquentes esposte- 
iaram o cadaver, com o intuito manifesto de lhe daiem 
sumiço (espostejamento defensivo). Nao e de acreditar 
que o tenham feito por imitação. O crime de Pontes 
de Visgueiro datava então de mais de quatro annos, e 
desse facto acontecido em uma Província distante, e bei 
provável que não tivessem noticia os criminosos, reside - 
fes em logarejo atrazado, onde não havia imprensa. A 
idea do espostejamento lhes foi naturalmente sl *gger 
pela profissão que exerciam. Anna Mana auxiliava 
marido no commercio de carnes verdes; Gr ®8°Jjo 
va-o no córte do gado. Eram açougueiros, ou tinham-no 
sido anteriormente aos crimes que os ceiebnzaram^ se- 
melhantes ao de Nazareth, Avinain, Prevost, os Tozzi, 
João Ramos e o hespanhol a quem _ R ayoux attribuè 
crime de Slissen exerciam a profissão de salchiche , 
Sol Posto fôra mercador ambulante de carne. Na espe 
cie o vinco profissional se revela em mais de um part 
cular, desde a escolha das armas (faca e machadinha) ate 
á situação do ferimento principal (sangradoiro). 

Desarticulados, ou, no dizer dos R ent ®^ desconjun¬ 
tados os braços da victima, o tronco foi cortado em dm 
nartes douco acima da cicatriz umbeltcal. Dahi resultou 
a divisão do corpo em quatro pedaços = dois constrtu tdos 
pelos membros thoraxicos, uma pela bacia eL„ P m n P PS - 
nas outro pelo resto do corpo e pela cabeça. No es 
postejamento criminoso é dos menos ^ ec l u ^ nteS Qo e ^u e 
modus operandi. Só o encontramos em duas das 98 ob- 
servaçõesTeunidas por St. Vincent de Paro.s, (Du depe- 
cage Sminel, 1902), e Ravoux (Du depéçage cnmmel, 
1888): são os casos Mielle e Billoir. 

Os peritos assignalam ainda que a parte superior 
do tronco P estava esfolada a faca, notàndo-se do pescoço 
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para baixo o descollamento da pelle. O facto pode ser 
explicado pelo desejo de difficultar a identificação do 
morto. Mas é de estranhar que, obediente a esse intuito, 
o trabalho não tenha começado pelo rosto. Outra hypo- 
these igualmente possível é que os homicidas hajam pen¬ 
sado em entregar ao consumo publico, no talho do açou¬ 
gue, aquella parte do cadaver. Ninguém desconhece que 
Sol Posto andou offerecendo como carne de porco os 
restos de Maria de Macedo. 

O laudo pericial não menciona, mas uma das tes¬ 
temunhas presentes á achada do corpo declara no sum- 
mario de culpa que os destroços demonstravam terem 
sido salgados. Bem pode ser, çom effeito, que os cri¬ 
minosos se tenham lembrado de fazel-o, para facilitar a 
conservação dos despojos, até que lhes dessem o destino 
definitivo, impedindo destarte que a putrefacção denun¬ 
ciasse a presença do cadaver no logar do delicto. 

Das visceras abdominaes não ha noticia nos autos. 
Gregorio, no entanto, confessou depois de condemnado 
que a amante as collocara dentro de um tacho, cobrindo-as 
de agua e cinzas, para convertel-as em sabão. 

Qual o desfecho do procedimento criminal? O cúm¬ 
plice Manoel José de Almeida obteve com facilidade a 
sua absolvição. Nos dois julgamentos a que o submet- 
teram, Gregorio José de Almeida foi condemnado a galés 
perpetuas: como attenuantes, reconheceu o jury, por 9 
votos, que o accusado commettera o crime para evitar 
mal maior e em desaffronta de grave injuria ou deshonra! 

Anna Maria respondeu também a dois plenários* 
sentenciada primeiramente a prisão perpetua com trabalho^ 
protestou por novo julgamente, vendo depois a sua pena 
reduzida a 12 annos de prisão, mercê da attenuante de 
não se ter agido com pleno conhecimento do mal e di¬ 
recta intenção de o praticar! 

Não consta dos livros da Penitenciaria e da Cadeia 
da Capital se Anna Maria cumpriu integralmente a pena. 
Nenhuma informação positiva me foi possível obter sobre 
os factos de sua vida posteriores á condemnação. Gre¬ 
gorio falleceu no presidio de Fernando de Noronha de¬ 
pois de 1888. 
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Em torno do valor do arco senil em 
Medicina Legal 

PELOS 

Drs. FLAMINIO FAVERO e DELIA FERRAZ FAVERO 

Na identificação de uma pessoa ou de um cadaver 
pôde ser de utilidade, ás vezes, que do «feixe de provas» 
façam parte os dados prestados pelos orgams visuaes, de 
cujo exame póde provir o encaminhamento da pericia 
para a diagnose da edade, da raça e, daqui, para a da 
identidade também. Presta auxilio, então, o arco senil, 
cuja ausência ou presença tem valor neste particular. 
Chama-se gerontoxon, arco ou circulo senil, como todos 
sabem, a opacidade semicircular ou annular, de coloração 
cinzenta esbranquiçada, que, nos velhos, apparece ao redor 
da córnea, nas proximidades do respectivo limbo, e me¬ 
dindo, conforme o caso até 2 e 3 milms. Parece ser devido 
á infiltração gordurosq da córnea na sua região paramar- 
ginal, e não tem, diz-se, nenhuma importância para o or- 
gam visual em Oculistica, tendo-a, porém, e grande, em 
Medicina Legal. 

Foram Tourdes e Stõber quem, com interessantes 
pesquisas, chamaram a attenção para o valor que o arco 
senil póde ter na determinação medico-legal da idade de 
um indivíduo. Os estudos desses autores estão citados 
pelos diversos tratadistas de Medicina Legal, mais ou 
menos recentes, porém as melhores informações sobre os 
mesmos estão na Medicina Legal de Tourdes e MetzquerP) 
e no Diccionario de Dechambrep) onde estão summaria- 
das as observações de Tourdes e Stõber, em numero de 
158, feitas em pensionistas do Hospital de Estrasburgo. 

(1) Tourdes e Metzquer — Traité de Médécine Légale theorique 
et pratique — 1896. — Pags. 309, 839 e 867. 

(2) A. Deehambre (direcc.) — Dictionnaire encyclopédique des 
Sciences médicales. — Tomo 2.o — 1865. — Artigo sobre “Considerations 
médico-lógales sur les âges”, por G. Tourdes. — Pags. 160-161. 
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Para Tourdes, o arco senil é «signal muito frequente e 
muito nitido que merece ser examinado com cuidado». 
Seria, segundo o mesmo autor, pelos 60 annos que o seu 
inicio se processa, augmentando, dessa idade para cima, 
em ambos os sexos. Assim é que Tourdes e Stõber obti¬ 
veram as seguintes proporções. 



Sexo masculino 

Sexo fem. 

Idade 

Proporção 

Proporção 

62 a 64 

22% 

_ 

65 a 69 

64% 

28% 

70 a 74 

61% 

80% 

75 a 79 

83% 

80% 

80 a 84 

90% 

80% 

85 a 90 

— 

100% 


Para os mesmos autores «esta alteração parece ser 
mais precoce no homem; este signal caracterisa a segunda 
parte da velhice.» 

Depois de Tourdes e Stõber poucos pesquisadores 
se preoccupavam com o assumpto, contentando-se, os 
diversos tratadistas, como já assignalamos, em citar 
esses dados de Tourdes e Stõber, sem maiores preoc- 
cupações. 

Dos pesquisadores que se occuparam, posteriormente, 
dò assumpto, temos sciencia de dous, graças a nimia 
bondade do nosso mestre Prof. Oscar Freire, e são Gus¬ 
tavo Attias, de Nápoles (®) e Alvarez de Toledo, de Gra¬ 
nada ( 4 ). 

Atias, que fez o seus estudos no cadaver somente 
depois de explicar a interessante technica que emprega, 
e á qual adeante nos havemos de referir, diz preliminar¬ 
mente que, «tratando-se de uma alteração que varia de 
intensidade conforme os indivíduos, até com igual numero 
de annos», é forçado a dar cifras approximativas. Con¬ 
cilie dizendo que, no cadaver, quando a opacidade formar 
um annel completo, a idade do indivíduo é superior a 45 

(3) Gustavo Attias — Le alterazioni senili deH’oechio iitnano 
nella medicina legale — in Archivio di Antropologia Crim., Psich. e 
Med. Leg. fond. da C. Lombroso — Vol. XXXIII — Serie IV — 
Vol. IV íasc. VI — Nov. Dez. —* 1912 — Turim — Bocca, ed. 

— Pag. 66í. 

(4) Alvarez de Toledo — í^tudio Médico-legal de la vejez. — 
Conferencia en la Real Acad. de Med. de Granada in Higria — Madrid. 

— Dez. 1917. 






ARCHIVOS DA SOCIEDADE DE MEDICINA LEGAL E CRIMINOLOGIA 


45 


annos; si a opacidade chegar até á esclerotica, faltando, 
pois, a zona transparente peripherica, a idade será superior 
a 55 annos. Ao contrario, si o gerontoxon estiver muito 
pronunciado na parte superior e apenas iniciado em baixo, 
pode-se admittir que se trate de um individuo já avan¬ 
çado em idade, mas não podemos fixar exactamente qual 
seja. Além disto, Attias estudou e descreveu em certos 
individouos o «arcus corneae juvenilis», interessante para 
o medico legista, que deve fazer a sua diagnose diffe- 
rencial com o arco senil. 

Alvarez de Toledo fez as suas pesquisas em indi¬ 
víduos de 59 a 95 annos,de ambos os sexos, tendo ob¬ 
tido as seguintes proporções, em 305 casos que estudou: 

Idades Homens Mulheres 


50 a 55 
56 a 60 
61 a 65 
66 a 70 
71 a 75 
76 a 80 
81 a 85 
86 a 90 
91 a 95 




26,47°/o 

58,82°/o 

63,63°/o 


76°/o 

53,53°/o 

75o/o 


Era nosso desejo, quando nos propuzemos a estudar 
0 assumpto, apresentar um trabalho baseado em 500 ob¬ 
servações, em olhos de vivos e grande numero delias em 
olhos de cadaveres. Por motivo, porém, de moléstia de 
um de nós, interrompemos os nossos estudos, que agora 
reencetamos, com 0 fim de submettel-os á considera¬ 
ção desta Sociedade, alinhavando muito ás pressas e com 
pontos bastante largos e frouxos 0 que pudemos colher 
até agora. 

As nossas pesquisas foram feitas no vivo (como 
Tourdes e Stõber e Alvarez de Toledo) e no cadaver 
(como Gustavo Attias). 

A) No vivo — No vivo, tomavamos a observação 
de todos os casos de arco senil positivo, fosse qual fosse 
a idade, bem como a de todas as pessoas acima de 50 
annos, tivessem ou não 0 gerontoxon. Ao contrario do 
que fizeram Tourdes e Stõber, achamos que, como Toledo 
e como escreveu Attias, devem ser examinadas todos os 
indivíduos de 50 annos para cima e não de 60 annos. 
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Colhemos assim 127 observações, das quaes 7 de 
indivíduos de 40 a 49 annos e 120 de indivíduos de 50 
annos a 81 e um de idade ignorada. Destes 120 indiví¬ 
duos, 67 apresentavam arco senil e 53 não o possuíam o 
que nos deu uma proporção de 55,83 °/ 0 de casos positivos 
acima de 50 annos. A proporção obtida por Alvarez de 
Toledo, também dç 50 annos para cima, foi de 44,26°/o. 

Eis aqui o quadro geral das nossas observações: 


idade 

40 

42 

43 

45 

46 

50 

51 

52 


Posit, 

1 

1 

1 

3 

1 

1 

1 

3 


Idade 

Posit. 

Neg. 

Idade 

Posit. 

Neg, 

Idade 

Posit. 

Neg. 

53 

3 

2 

62 

4 

1 

70 

1 

2 

55 

4 

4 

63 

3 

3 

72 

2 

“7 

56 

2 

1 

64 

1 

4 

73 

2 


57 

2 

3 

65 

3 

— 

74 

1 

— 

58 

7 

5 

66 

3 

4 

75 

1 

1 

59 

3 

4 

67 

1 

1 

76 

1 

— 

60 

11 

6 

68 

3 

-- 

80 

1 

— 

61 

1 

1 

69 


1 

81 

IGNR. 

1 

1 

— 





Total 


74 

53 


Depois disto, tratamos de apurar os resultados obtidos 
segundo a cor dos pacientes, homens ou mulheres, veri¬ 
ficando que* dos 84 homens examinados, apresentavam 
resultado positivo 44 brancos em total de 78 e 3 pretos' 
em um total de 6, o que nos deu para os brancos a 
porcentagem de 56,41 °/ 0 e para os pretos a de 50°/o. 
Das 36 mulheres examinadas 15 apresentavam o geronto- 
xon em 31 brancas (porcentagem de 48,38°/ 0 ) e 5 pretas 
num total de 5 (100°/o). 

A seguir, apuramos os resultados obtidos de accordo 
com as nacionalidades dos examinados, e que foram: em 
17 brasileiros, 11 tinham o arco senil (64,70°/ o ), em 13 
brasileiras, 9 eram portadoras do gerontoxon (69,23°/ 0 ). 
Em 9 hespanhoes, 6 tinham o circulo senil (66,66 °/ 0 ) em 4 
hespanholas, todas (100°/ o ). Em 53 italianos, 27 (50,94°/ o 
em 18 italianas, 6 (33,33°/o). Em 5 portuguezes, 3 (60°/ o ) 
e em 1 portugueza o arco senil não faltou (100°/ o ). 

E’ obvio que de taes dados não faremos base de 
conclusões definitivas, porque tão poucos casos examina¬ 
dos não permittem uma estatística precisa. Tentamos 
apenas um ensaio de estatística, que deverá ser continuado. 

Nas nossas observações’ procuramos estudar a in¬ 
tensidade e a ordem de desenvolvimento do gerontoxon 
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nas differentes edades e sexos, considerando-o completo, 
pronunciado, inicial ou nuílo, de accôrdo com a própria 
classificação de Tourdes e Stõber, mas firmando essas 
denominações etn bases, theoricas embora, falhas eviden- 
temente, porem sempre as mesmas nas nossas investiga¬ 
ções 0 que, parece-nos, não fizeram os autores citados, 
ou, si 0 fizeram, não as tornaram conhecidas. 

As bases da nossa classificação são as seguintss: 

Arco completo: — Quando faz a volta toda da 
córnea, seja qual fôr a espessura, mas em ambos os 
olhos, igual ou disigualmente. 

Arco pronunciado: - l.°) Quando completo num 
olho, com qualquer espessura, falta o outro olho, por enu- 

2. °) Quando completo num olho, com qualquer es¬ 
pessura, é indiagnosticavel no outro, por panno, leucoma 
ou atrophia do bulbo. 

3. °) Quando completo num olho, com qualquer espes¬ 
sura é incompleto no outro, ou mesmo ausente. 

4.o) Quando existente na 1/2 superior, inferior, inter¬ 
na ou externa de ambos os olhos, com qualquer espessura. 

Inicial: — l.°) Quando existir no 1/4 ou 1/3 supe¬ 
rior, inferior, direito, esquerdo, com qualquer espessura, 

em 'um ou ambos os olhos. . 

2.°) Quando estiver na 1/2 de um so olho, com 
qualquer espessura, estando ausente no outro. 

Nullo: — Quando houver ausência completa, á vista 
desarmada ou não, com illuminação obliqua, natural ou 

artificiah accôrdQ CQm e§ta c | ass jfj C ação, os nossos casos 

apresentam os seguinte resultados: 

l.o) Ambos os sexos englobadamente 


IDADE 

40 a 44 
45 a 49 
50 a 54 
55 a 59 
60 a 64 
65 a 69 
70 a 74 
75 a 79 
80 a 85 
Ignorada 


ARCO COMPLETO 
2 
1 
2 

1 

2 

4 

2 

2 


PRONUNCIADO 


2 

2 

6 

6 

2 

1 

2 


INICIAL 

1 

1 

4 

10 

12 

4 

3 

1 

1 


NULLO 

PERCENTAGEM 

12 

40° /o 

17 

50°/ o 

15 

57,14°/o 

6 

62,50°/q 

2 

75°/o 

1 

75°/o 

— 

100°/o 
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2.°) Cada um dos sexos separadamente 
Sexo masculino 


IDADE 

ARCO COMPLETO 

PRONUNCÍADO 

INICIAL 

NULLO 

PERCENTAGEM 

40 

a 

44 

1 

— 

1 

_ 


45 

a 

49 

— 

2 

1 

_ 

_ 

50 

a 

54 

2 

2 

1 

10 

33,33° o 

55 

a 

59 

— 

6 

8 

13 

51,85°/o 

60 

a 

64 

1 

4 

9 

8 

63,63°/» 

65 

a 

69 

2 

2 

2 

3 

66,66° o 

70 

a 

74 

1 

1 

3 

2 

71,42°/o 

75 

a 

79 

— 

2 

— 

1 

66,66° o 

80 

a 

85 

1 

— 

— 

— 

100° o 



Sexo feminino 





IDADE 

ARCO COMPLETO 

PRONUNCIADO 

INICIAL 

NULLO 

PERCENTAGEM 

40 

a 

44 

1 

— 

_ 

_ 


45 

a 

49 

1 

— 

_ 

_ 


50 

a 

54 

—. 

— 

3 

2 

60°/o 

55 

a 

59 

1 

— 

2 

4 

42,85°/o 

60 

a 

64 

1 

2 

3 

7 

46,15°/» 

65 

a 

69 

2 

— 

2 

3 

57,14°/ 0 

70 

a 

74 

1 

— 

— 

_ 

100°; o 

75 

a 

79 

— 

— 

1 

_ 

100°/» 

80 

a 

85 

1 

— 

— 

_ 

100° o 

Ignorada 

— 

— 

1 

— 



No que se refere particularmente ao arco senil com¬ 
pleto acima de 50 annos, temos o seguinte: 


Idade 

Cor 

Nacionalidade 

Sexo 

58 

Branca 

Brasileira 

Fem. 

53 


Italiana 

Masc. 

60 


Hespanhola 


81 

Preta 

Brasileira 


66 

Branca 



73 

Preta 


Fem. 

65 




53 

Branca 

yy 

d 

v> 

Masc. 

60 

Preta 


Fem. 

80 




66 

Branca 

*yy 

yy 

Masc. 

65 


i 17 


72 

yy 

Italiana 

yy 

yy 
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Segundo as nacionalidades temos: 


Brasil. 10 

compl. em 

20 

posit. 

50% 

Ital. 2 

íí lí 

33 

íí 

6,06% 

Hesp. 1 

íí íí 

10 

íí 

10% 

Segundo o sexo fem: 




Brasil. 7 

compl. em 

10 

posit. 

50% 

Segundo o sexo masc. 




Ital. 2 

compl. em 

28 

posit. 

7,14% 

Hesp. 1 

íí íí 

7 

íí 

14,28% 

Brasil. 4 

íí íí 

13 

íí 

30,76% 

Segundo a côr e sexo: 




Pretos: 1 

compl. em 

3 

posit. 33,33% 

Pretas: 5 

íí íí 

5 

íí 

100% 

Brancos: 7 

compl. em 

44 

posit. 

15,90% 

Brancas: 3 

íí í4 

15 

íí 

20% 


De todas estas considerações podemos, a titulo pro- 
visorio, tirar as seguintes conclusões. 

1. °) O arco senil é, em geral, na totalidade dos 
casos, mais commum no homem do que na mulher. 

2. °) E’ mais commum nos pretos do que nos brancos. 

3. °) Nos brancos é mais commum nos homens do 
que nas mulheres. 

4. °) Nos pretos, porém, é mais commum nas mu¬ 
lheres do que nos homens. 

5. °) Nos estrangeiros em geral, o gerontoxon é me¬ 
nos commum do que nos brasileiros (52,22°/ 0 66,66 0 / o ), 
excepto nos hespanhoes em que a porcentagem foi de 
76,92°/o, emquanto que nos italianos de 46,47°/ 0 e nos 
portuguezes de 66,66%, feita, não é demasiado insistir, a 
reslava da insufficiencia de casos observados. 

6. °) Nos brasileiros, o sexo feminino apresenta per¬ 
centagem de 69,23°/o e o masculino de 64,70°/ o , emquanto 
que nos estrangeiros, em totalidade, o sexo masculino 
apresenta 53,73%, e o feminino 47,82%, sendo que, porém, 
nos hespanhoes os hoiriens tinham arco senil na proporção 
de 66,66% e as mulheres de 100%; nbs italianos, os ho- 
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mens 50,94°/ 0 e as mulheres 33,33°/ 0 ; nos portuguezes os 
homens 60°/o e as mulheres 100°/o. 

7. °) O arco senil deve sempre ser pesquisado, por¬ 
que não é raro existir abaixo de 50 annos. Nas nossas 
observações encontramol-o 7 vezes abaixo dessa edade. 
E’ mais frequente, porém, acima de 50 annos, 

8. °) A’ medida que a pessoa avança na edade o 
arco senil é mais frequente. 

9. °) O arco senil foi completo em 13 casos, sendo 
7 homens e 6 mulheres; a percentagem maior do arco 
senil completo cabe aos brasileiros englobadamente, 41,76°/ 0 
mas, nestes, são as mulheres que teem cifra maior, 46,15°/ 0 
e, destas, as de côr preta (80°/ o ). 


E’ nosso desejo colher um grande numero de obser¬ 
vações, e pedir aos que nol-as quizerem dar, a fineza de 
o fazerem, afim de organisarmos uma estatística mais 
perfeita, ou, melhor, menos imperfeita, de molde a tornal-a 
de vantagem pratica. O problema da determinação da 
idade pelo gerontoxon, estamos convencidos, pôde ter 
solução de utilidade para a Justiça. O essencial é um 
grande numero de casos para serem estudados conveni¬ 
entemente. 

Além de grande copia de observação, pretendemos 
tirar algumas photographias de arcos senis em vivos, de 
sorte a termos material para comparação. 


B) No cadaver — Quanto ás nossas pesquisas em 
cadaveres, ainda estamos em inicio, conseguindo, por ora, 
fazer apenas quatro preparações de olhos de pessoas fal- 
lecidas, cujas idades, sexo e nacionalidade foram cuida¬ 
dosamente registrados. 

O processo que empregamos foi o aconselhado por 
Attias, em seu excellente trabalho, com algumas modifi¬ 
cações nossas no que se refere á conservação dos prepa¬ 
rados. 

Eis como procedemos: Começamos por enuclear in¬ 
teiramente os globos oculares dp cadaver, depois de prévio 
exame, em geral negativo. Os olhos do cadaver teem a 
córnea completamente opaca, de sorte que é impossível 
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perceber-se o arco, quando existe, Collocamos, a seguir, 
os orgams visuaes em uma solução de íormalina a 10 ou 
20 °/o, onde os deixamos durante algumas horas, feito o 
que, separamos cada globo ocular em dous segmentos 
desiguaes, um anterior outro posterior. Separamos, então, 
do segmento anterior, o unico que nos interessa, todo o 
conteúdo, deixando somente a córnea e um pedaço da 
esclerotica, com uma largura, esta, de cerca de 1 cm. 

Em seguida, lavamos muito bem os preparados em 
agua, deitamol-os, por alguns minutos, em álcool absoluto 
e, depois, em uma solução alcoolica saturada de Sudan 
111 onde os deixamos por muitas horas, dias mesmo, tempo 
este que será facilmente verificado pelo apparecimento do 
arco senil e sua maior ou menor coloração. O arco senil, 
quando presente, apparece perfeitamente corado de ver¬ 
melho alaranjado, graças á propriedade electiva do Sudan 
pela gordura de que se compõe o gerontoxon. Corado 
este. tiram-se os preparados do sudan e deitam-se os 
mesmos, pelo tempo julgado necessário, no álcool, até que 
a córnea e a esclerotica percam, mais ou menos, a colo¬ 
ração vermelha, que ficará sómente no arco senil. Em 
geral a esclerotica ficará mais corada do que a córnea, 
porque ella também apresenta infiltração gordurosa. 

E’ esta a technica usada por Attias e que adoptamos. 

Corado o arco senil, e bem seccos os preparados, 
trata-se do seu acabamento, por um processo que idea¬ 
mos, e que consiste em envernizar as peças na sua 
convexidade e na sua concavidade e, ao depois, segundo 
nos suggeriu o Prof. Oscar Freire, a sua fixação ou mon¬ 
tagem, com o mesmo verniz, no interior de dous vidros 
de relogio sobrepostos. Os preparados assim obtidos 
serão perfeitamente demonstrativos, solidos, duráveis e 
elegantes. Estes que aqui apresentamos já teem mais de 
1 anno e possúem a mesma claresa dos primeiros dias. 

E’ nosso desejo, logo que o Instituto de Medicina 
Legal comece a funccionar regularmente no novo edificio, 
dotarmos o seu museu de uma serie de preparados simi- 
Ihantes a estes, de todas as idades possíveis, afim de ser¬ 
virem de base de comparação na pratica. 


Vejamos agora, muito summariamente, e para termi¬ 
nar, como proceder uma determinação de idade, ou, melhor, 
como procederiamos si as nossas obserVações e os nossos 
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preparados já fossem em numero sufficiente, de sorte q 
fornecer base solida para uma tal pericia. 

Duas hypotheses se apresentam: a) determinação 
da idade no vivo, e, b) determinação da idade no cadaver. 

a) No vivo, pesquisamos o arco senil no limbo cor* 
neano, por illuminação directa ou obliqua, natural ou arti¬ 
ficial, localisamos a sua posição e medimos as suas 
dimensões, de modo a classifical-o de accôrdo com os 
dados acima expostos. Sempre que seja possível, photo- 
graphamos, em tamanho natural, os olhos do paciente afim 
de obter fiel reproducção do gerontoxon. 

Isto feito, comparamos os dados descriptivos obtidos 
com os dados descriptivos da classificação adoptada, ou, 
então, a imagem photographica obtida com a da nossa 
collecção. 

b) Tratando-se de um cadaver , retiramos os olhos 
e os preparamos pelo processo indicado, fazendo, então, 
a sua comparação com os preparados existentes. 

Um particular merece bem assignalado, 0 que já 0 
foi, em parte, por Attias, e é o que nunca se deve com¬ 
parar 0 arco senil do vivo (quer em descripção, quer em 
photographia) com o arco senil de uma preparação, porque 
0 gerontoxon de um cadaver, tratado pelo sudan III, será 
sempre maior, do que 0 de pessoa viva, visto como o 
sudan vae corar todos os globulos de gordura existentes, 
até quando os mesmos ainda não se exteriorisavam no 
vjvo. Quer isto dizer, a demais, que póde uma pessoa, 
em vjda, não ter 0 arco senil visivel clinicamente, mas 
tel-o post-mortem, no caso de a respectiva córnea ser 
tratada pelo sudan III. 

Além do arco senil, Attias chama a attenção, na 
diagnose da idade, para a esclerotica, que também póde 
se corar de vermelho, dada a sua invasão pela gordura. 
Assim, esse autor diz que um globo ocular póde não ter 
a córnea corada pelo sudan e sim a esclerotica, em sua 
parte posterior. Isto permittirá, igualmente, uma approxi- 
mação na diagnose da idade, mesmo quando a córnea não 
possua 0 gerontoxon. Attias affirma, de facto, que uma 
esclerotica, assim corada, indica que a pessoa não tinha 
menos de 25 annos, mas dahi para cima. 

E’ um ponto que também pVetendemos estudar. Por 
ora, somente uma das nossas preparações apresenta essa 
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coloração da esclerotica, é a de numero 3 e que tem arco 
senil completo. 


Estamos convencidos de que o estudo do gerotoxon, 
tanto no vivo, como no cadaver, será de grande utilidade 
para a pratica medico-legal, permittindo, por sem duvida, 
uma approximaçáo bastante valiosa numa determinação de 
idade, mormente na segunda velhice. E’ só uma appto- 
ximação, evidentemente, porque um tal dado pathologico, 
tão incerto na epoca precisa do seu apparecimento e no 
modo do seu crescimento, não póde, absolutamente, per- 
mittir certesa mathematica, si é que em biologia, em algu¬ 
ma cousa, se póde admittir certeza mathematica. 

S. Paulo, Instituto de Medicina Legal da Faculdade 
de Medicina, 10 de Janeiro de 1922. 
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Da graphoscopia (•) 

pelo Dr. J. CUSTODIO SOARES 

Ó Dr. J. Custodio Soares disse que, não tendo po¬ 
dido ultimar o preparo dos dispositivos para projecção 
indispensáveis á illustração do caso de que se devia oc- 
cupar, ia ler um trabalho sobre a graphoscopia. 

Dedicando-se, ha alguns annos, ao estudo de gene¬ 
ralidades de Policia Technica e, em particular, ao das 
fraudes graphicas, e exercitando, tanto nesta Capital, como 
fora daqui, o officio de perito nesta especialidade, tem 
colligido apontamentos sobre ella. Entende conveniente 
que no seio da sociedade se verse a matéria, já porque 
esta lhe cabe no programma, já porque ha para isto gran¬ 
de opportumdade: de um lado a Sociedade Brasileira de 
Sciencias está empenhada na traducção e definição de 
uns tantos termos usados na technica, mas ainda não 
definitivamente sanccionados, tocando aos estudiosos o 
dever de discutir alguns, peculiares áquella especialidade; 
e, de outro lado, aquelle assumpto está despertando a 
attenção geral do paiz. Por isso, pedia permissão para 
ler uma parte do seu trabalho, visando com isto despertar 
a critica dos seus consocios, afim de que, também nesta 
orbita, se desdobre a actividade da Sociedade. Em seguida 
tratou do papel da Policia Technica e da Justiça na luta 
contra o crime e da Graphoscopia e da pericia graphos- 
copica suas auxiliares nesta cruzada. Definio a Graphos¬ 
copia — ramo da Graphologia em sentido amplo e proprio 
— disciplina da authenticidade e das falsidades das escrip- 
tas manuaes. Distingue-se da Graphomancia, que é o 
termo adequado para designar o que vulgarmente se co¬ 
nhece pelo nome improprio de “graphologia”, isto é, do 
conjunto indigesto de inúteis advinhações e conjecturas 
inferidas das graphias a penna e tinta de escrever, bem 
como de alguns conhecimentos peculiares a Semiographia. 


(*) Por não o havermos obtido na integra, damos apenas um re~ 
sumo do trabalho do Dr. J. Custodio Soares. (N*. da Red.). 
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Particularisou seu estudo á Graphoscopia e Graphomancia, 
dando a definição e fazendo a justificação destes termos, 
em ordem a serem consagrados pela technologia para 
significarem aquelles assumptos explanados sob estas sig- 

nifirrirÒPS ■* 

Definio a pericia graphoscopica: arte ou applicação 
da Graphoscopia, theoria. Mostrou que o assombroso 
desenvolvimento das sciencias, das artes, das lettras, das 
industrias e da technica no decorrer do século 19 assumio 
tal incremento, que, no primeiro quartel do século 2U, se 
desdobrou em um sem numero de descobertas, conquistas, 
singularidades, especialidades novas e novos e variados 
apparelhos. Esta civilização forneceu elementos aos crimi¬ 
nosos, que se organizaram e instituiram o crime-profissao, 
o crime-sciencia, o crime-pericia, numa variedade extraor¬ 
dinária, de que dão noticia a chronica policial e judiciaria 
e as estatísticas criminaes. Mas, na luta contra o crime- 
organização, a Previdência Social é ajudada pelos ensi- _ 
namentos da Policia Technica e, em dada orbita, pela 
Graphoscopia e a Pericia Graphoscopica, conquistas ulti¬ 
madas pelo saber do século 20, arrancadas ao antigo em¬ 
pirismo e erigidas em fecundas auxiliares da Policia, do 

Direito, da Justiça. . 

Em seguida definio a Graphologia em sentido amplo 
e proprio, deu as suas divisões, sendo as duas ultimas — 
a graphomancia que é o termo que deve ser dado ao 
que vulgarmente se conhece pelo nome improprio de gra¬ 
phologia e a graphoscopia, que é o termo que deve ser 
dado ao estudo da authenticidade e das falsidades das 
escriptas manuaes. Passou a definir com precisão esses 
dous termos, expondo o conteúdo da Graphomancia do 
abbade Michon, Debarolles, Crepieux, Janin e outros, bem 
como o objecto da Graphoscopia conjunto systematico cie 
theorias exactas sobre a authenticidade e a falsidade ma¬ 
terial dos manuscriptos, e os processos de descobril-as e 
proval-as; mostrando que os competentes podem engil-a 
em sciencia, porque já possue leis enunciadas do seu ex¬ 
clusivo dominio, e justificando a adopçao desses dous 
termos na technologia geral. Expoz que a Pericia Gra¬ 
phoscopica é a arte ou applicação da Theoria da Graphos¬ 
copia, enaltecendo-lhe o valor principalmente pelos rele¬ 
vantes auxílios que presta á Policia e á Justiça na luta 
contra as fraudes graphicas, para o restabelecimento do 
direito e defesa da ordem no seio das sociedades. 
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